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Numa época de rápidos e crescentes desenvolvimentos, torna-se relevante 
percebermos se as ações do presente estão a prejudicar o nosso futuro.  
É certo que não há progresso sem poluição, mas nos dias de hoje 
conseguimos com certeza diminuir ou minimizar os impactes negativos desse 
avanço frenético. Pretende-se com este trabalho demonstrar que há formas e 
métodos que conseguem auxiliar a redução desses efeitos negativos sem com 
isso colocar em causa a viabilidade económicas das empresas ou alterar a 
qualidade de vida que se pretende. Nomeadamente, utilizando técnicas de 
reciclagem para prolongar a vida útil de um resíduo de construção e 
demolição, ou ainda implementando um sistema de logística inversa nas 
empresas que garanta uma otimização do processo de produção sem descurar 
a parte económica. 
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abstract 
 
At a time of growing and rapid developments, becomes relevant realize if this 
actions are undermining our future. It is true that there is no progress without 
pollution, but these days we can certainly decrease or minimize the negative 
impacts of this advance. This work aims to demonstrate that there are ways 
and methods that can help reduce these negative effects without putting into 
question the economic viability of the companies or change the quality of life.  
In particular, recycling techniques to extend the life of a construction and 
demolition waste, or implementing a system of reverse logistics in enterprises 
that guarantee an optimization of the production process without neglecting the 
economic part. 
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CAPÍTULO 1 ‐ INTRODUÇÃO 
1.1. Motivação 
Todos os dias  somos confrontados com notícias de como a nossa  forma de viver está a 
afetar de maneira grave o meio ambiente. Tendo em vista a sustentabilidade na nossa forma de 
vida e no progresso que continuamos a exigir, é cada vez mais relevante equacionar o que tiramos 
do planeta sem conseguirmos repor. Segundo a APA – Agência Portuguesa do Ambiente, estima‐se 
que anualmente sejam produzidos cerca de 100 milhões de toneladas de resíduos de construção e 
demolição  (RCD)  em  toda  a  União  Europeia,  fazendo  da  construção  civil  uma  das  principais 
geradoras destes resíduos.  
Devido  à  natureza  dos  métodos  de  produção  e  condições,  as  atividades  no  setor  da 
construção nunca alcançarão o nível zero de resíduos porque a produção de resíduos é inevitável 
(Ulubeyli et al., 2017). Já Boulding (1970) dizia que o derradeiro produto material da vida económica 
é lixo.  
Contudo e já que que os RCD têm um alto potencial de recuperação, podendo ser reciclados 
80% destes resíduos (Castells et al., 2010), a implementação da Logística Inversa nas empresas de 
construção civil faz com que esta reutilização de RCD´s evite a extração de novos materiais ao meio 
ambiente e a eliminação de grande parte destes resíduos.  
Resíduos de Construção e Demolição  têm criado  impactes  negativos no meio  ambiente 
(poluição do solo e da água, poluição atmosférica, alterações climáticas e efeitos adversos sobre a 
fauna e  flora), na economia  (perda de  recursos primários,  reputação  internacional, efeito sobre 
turismo e consumo de combustível em transporte) e a saúde pública e a vida social (perigos para a 
saúde, uso do espaço público, proliferação de pragas e impacte na segurança do trabalho) (Spies, 
2009). 
A biosfera é uma rede contínua de reciclagem entre materiais e informações em alternância 
de ciclos de convergência e divergência. À medida que os materiais convergem ou se tornam mais 
densos, ganham em qualidade, aumentando suas potencialidades de trabalho útil em relação ao 
ambiente (Brown & Buranakarn, 2003). 
A  reciclagem,  sendo  uma  das  estratégias  para  diminuir  o  desperdício,  oferece  três 
benefícios (Tam, 2008): (i) reduz a necessidade de novos recursos; (ii) reduz o custo dos transportes 
e dos custos de energia para produção; (iii) utiliza os resíduos que de outra forma seriam colocados 
em aterro. 
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Nos últimos anos, a reutilização e reciclagem de resíduos têm sido promovidos a fim de 
reduzir o desperdício e proteger o meio ambiente (Ara et al, 2006). 
Considerando o tamanho e a importância do setor da construção para a economia global e 
sua  contribuição  para  os  impactes  ambientais,  foi  feita  a  sugestão  para  usar  a  agenda  de 
"sustentabilidade" emergente como uma lente através da qual o desempenho da construção pode 
ser medido (Murray & Cotgrave, 2007). 
A indústria da construção é considerada um dos motores da economia e da construção da 
nação  (Sapuay,  2016)  e  a  gestão  dos  resíduos  de  construção  e  demolição,  através  da  logística 
inversa,  tornou‐se  um  assunto  chave  em  questões  de  produtividade  e  elevação  da  imagem 
ambiental da empresa (Chinda & Ammarapala, 2016). 
A Logística Inversa é o processo de planeamento, implementação e controlo da eficiência, 
do  custo  efetivo  com matérias‐primas,  do  inventário  de  entrada,  dos  produtos  acabados  e  da 
informação relacionada, desde o ponto de consumo até ao ponto de origem, com o objetivo de 
recapturar valor ou efetuar a correta deposição dos materiais (RLEC, 2013), assim, pretende‐se com 
este  trabalho  clarificar  o  que  se  está  a  fazer  atualmente  nas  empresas  de  construção  para 
implementar esta logística ou, verificar por que razão não se está a implementar (razões jurídicas, 
económicas ou ainda culturais).  
Pela crescente complexidade económica e exigência do ambiente competitivo, a gestão da 
cadeia de abastecimento começa a ser considerada como uma estratégia de operações globais do 
século XXI que permite obter vantagem competitiva perante os concorrentes.  
Também  o  autor Moura  (2006)  defende  que  o  sucesso  empresarial  passa  por  ter  uma 
logística capaz de reduzir custos e, ao mesmo tempo, ter a capacidade de processar e dar resposta 
aos pedidos dos clientes, procurando oferecer um melhor desempenho custo‐benefício no serviço 
prestado ao cliente.  
 
1.2. Objetivos e Metodologia 
Com este trabalho pretende‐se compreender melhor a gestão dos resíduos e RCD tendo 
em conta a sustentabilidade, com particular atenção na vertente dos negócios, a reciclagem bem 
como a implementação da logística inversa no setor da construção.  
Para isso, foram recolhidos conceitos e ideias sobre o tema da Sustentabilidade: o início da 
ideia, de como surgiu e qual a relevância nos dias de hoje. Posteriormente, aliou‐se a este tema a 
parte dos negócios, dando especial atenção nas vertentes a nível económico, ambiental e social. 
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Para  o  tópico  seguinte,  Gestão  da  Cadeia  de  Abastecimento  Sustentável,  recorreu‐se  a 
trabalhos mais técnicos e específicos da área da GCA e Logística. Foi fundamental entender os dois 
conceitos e saber relaciona‐los entre si. Com o tema da logística a focar‐se na logística inversa, foi 
necessário  entender  todo  o  processo  e  saber  distingui‐lo  de  outros  processos  similares. 
Paralelamente,  entender  qual  o  objetivo  central  e  o  que  leva  os  empresários  a  quererem 
implementar o método, mas também as dificuldades que encontram.   
Para  descrever  o  tema  da  Reciclagem,  começou‐se  por  recolher  informações  que 
caracterizavam o método:  o  que  é,  para  que  serve  e  quem pode  fazer. Nas  leituras  efetuadas, 
surgiram outras variáveis tais como as vantagens e oportunidades mas também os obstáculos e 
dificuldades de se conseguir reciclar, o que quase por inerência levou ao subcapítulo dos Desafios 
Logísticos que evidencia o que as empresas encontram quando querem realizar esta operação. 
A fase seguinte foi juntar o setor da construção civil. “O que são RCD? De onde provêm, em 
que quantidades e o que ainda se pode fazer com eles?”, foram algumas dúvidas que se tentaram 
responder não só a nível de Portugal mas também com dados a nível mundial. Mais uma vez, a falta 
de trabalhos científicos sobre este tema concreto para o caso de Portugal foi evidente e como tal, 
para além da análise das informações reunidas, foram ainda descritas algumas orientações para a 
correta gestão de RCD. Claro que a legislação sobre este tema foi também desenvolvida, não só a 
que abrange este tipo de operações mas também os incentivos e taxas que existem. Mais uma vez 
tentou‐se evidenciar as diferenças que existem noutros países com o que se faz em Portugal. 
 
1.3. Estrutura do Documento 
Neste trabalho, pretende‐se evidenciar a implementação da logística inversa no setor da 
construção civil. O primeiro capítulo descreve a motivação que levou à realização do trabalho bem 
como a metodologia e estrutura do mesmo. 
O segundo capítulo apresenta o tema da Sustentabilidade e será apresentado o equilíbrio 
entre  a  Sustentabilidade  e  os  Negócios  nas  suas  diferentes  vertentes,  económica,  ambiental  e 
social. 
No  capítulo  seguinte  introduz‐se  a  Gestão  da  Cadeia  de  Abastecimento  Sustentável 
nomeadamente  a GCA  e  a  Logística  Inversa.  No  subcapítulo  da  Logística  Inversa,  para  além da 
definição e caracterização deste processo, serão ainda indicadas outras correntes da logística. 
No  capítulo  4  irá  ser  apresentada  a  Reciclagem  em  todas  as  suas  vertentes:  Âmbito  e 
Evolução, Vantagens e Obstáculos e ainda, fazendo a ligação com a LI, Desafios Logísticos. 
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O penúltimo capítulo irá abranger o tema da Gestão de Resíduos na Indústria da Construção 
Civil, iniciando com uma descrição dos Resíduos de Construção e Demolição (RCD) e posteriormente 
é apresentada uma Análise e Orientações para a Gestão dos RCD, a nível mundial e depois, no caso 
específico de Portugal. Dentro deste capítulo ainda se apresenta a Legislação, Taxas e Incentivos 
relativos a este  tema,  terminando com algumas  indicações que poderão ser desenvolvidas num 
Futuro próximo. 
No  último  capítulo  apresentam‐se  algumas  conclusões  que  se  puderam  obter  da 
elaboração do presente trabalho.  
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CAPÍTULO 2 ‐ SUSTENTABILIDADE 
2.1. Relevância 
A Declaração do Ambiente, documento elaborado no âmbito da Conferencia das Nações 
Unidas  sobre o Ambiente Humano em 1972, declara no  seu Princípio 1º que  “O homem tem o 
direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas em um 
meio ambiente de qualidade tal que lhe autorize levar uma vida digna e gozar de bem‐estar, tendo 
a solene obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras” 
(ONU, 1972). 
Anos depois desta declaração, é formada uma comissão liderada pela primeira ministra da 
Noruega,  Gro  Harlem  Brundtland,  com  o  objetivo  de  elaborar  um  relatório  sobre  ambiente  e 
desenvolvimento. Esta comissão tinha como ponto de partida examinar os problemas ambientais 
e de desenvolvimento para conseguir definir propostas reais de ação, de unir os demais países para 
que existisse uma cooperação internacional nestes domínios e ainda aumentar a informação, bem 
como o nível de compromisso por parte dos governos, instituições empresas e indivíduos.  
Brundtland  define  Desenvolvimento  Sustentável  como  um modelo  de  desenvolvimento 
que "responda às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
darem resposta às suas próprias necessidades" (APA, 2017a). 
Mais uma vez em 2012, no cenário de fundo das Nações Unidas, é referido o compromisso 
dos países com a problemática do ambiente, nomeadamente na questão dos resíduos e ainda no 
aproveitamento  ao máximo  da  vida  do material  antes  de  se  tornar  resíduo.  “Reconhecemos  a 
importância de adotar uma abordagem que considere o conjunto do ciclo de vida e de continuar a 
elaborar e implementar políticas de utilização eficiente dos recursos e de gestão ambientalmente 
racional  dos  resíduos.  Por  conseguinte,  comprometemo‐nos  a  reduzir  ainda  mais,  reutilizar  e 
reciclar resíduos (3R), bem como aumentar a recuperação de energia a partir de resíduos com vista 
a gerir a maioria dos resíduos globais de uma forma ambientalmente segura e, sempre que possível, 
utilizá‐los  como  um  recurso.  (…)  Apelamos  para  o  desenvolvimento  e  execução  de  políticas, 
estratégias, leis e regulamentos completos relativos à gestão de resíduos, a nível nacional e local.” 
(Nações Unidas, 2012). 
Em pleno século XXI, começamos a aperceber que os recursos naturais do planeta afinal 
não são inesgotáveis. Boulding (1966) dizia que a terra pode ser melhor entendida como uma única 
nave, com reservatórios limitados de nada, nem para extração nem para poluição.  
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A tão discutida pegada ecológica veio demonstrar particularmente, aquilo que cada um de 
nós consumimos do ambiente envolvente, as alterações climatéricas com políticas tão difíceis de 
impor e a escassez de água potável em todo o planeta, estão cada vez mais nas discussões do dia‐
a‐dia e na agenda de todos os governos. É por esta  razão que nos últimos anos,  temas como a 
poluição atmosférica, o aquecimento global, a desflorestação e a eliminação de resíduos têm sido 
cada vez mais recorrentes e permanecido nas agendas de praticamente todos os países do mundo. 
George et al, (2015) referem inclusivamente que racionalmente se pode esperar que, se as 
pessoas não se envolvem em processos como a reciclagem e a gestão dos resíduos, as reservas de 
recursos naturais desaparecerão da terra. 
A oferta e a procura de recursos limitados estão entre os fatores críticos em lidar com o 
desenvolvimento  sustentável  (Giannetti  et  al.,  2013).  Uma  gestão  de  recursos  adequada  de 
produtos naturais e manufaturados é o principal desafio para a sociedade moderna. Os resíduos 
estão a tornar‐se num tópico muito discutido não só no âmbito da perigosidade dos mesmos (tome‐
se como exemplo os  resíduos perigosos das minas que passados anos após o encerramento da 
indústria de extração continuam nos noticiários) mas como o volume que ocupam, sendo que o 
espaço disponível para aterros é cada vez menor. 
Com a evolução do tempo, com toda a informação disponível em todo o lugar a toda a hora, 
com maior poder de compra de toda a população mundial, o ciclo de vida dos materiais também se 
alterou drasticamente. As novas ideias para objetos são abundantes, a construção dos projetos são 
rápidas mas por norma o entusiasmo da utilização é cada vez menor. O que significa que os resíduos 
dos materiais ou os objetos em si ficam obsoletos e sem uma possível reutilização ou reciclagem 
sendo o destino final a sua eliminação. Ou seja, há que tomar consciência do espaço que se ocupa 
e  dos  recursos  naturais  que  se  utiliza,  caso  contrário,  e  num  curto  período  de  tempo  as 
consequências prevêem‐se drásticas. 
Mas por outro lado, os consumidores estão cada vez mais concentrados nas questões do 
impacte ambiental dos produtos e serviços e as empresas mais interessadas no “green operations”, 
uma  vez  que  o  rápido  crescimento  das  atividades  industriais  e  o  consumo  descontrolado  dos 
recursos naturais levam a problemas ambientais graves (Alfonso‐Lizarazo et al., 2013). 
Segundo dados da instituição Global Urban Development mais de metade da humanidade 
vive hoje nas cidades, sendo responsável pela produção de 85% do Produto  Interno Bruto (PIB) 
mundial, responsável pelo consumo de mais de 75% dos recursos naturais do planeta e da produção 
de aproximadamente 75% dos resíduos mundiais (Vieira et al., 2013).  
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Outro dado interessante foi o recolhido por Schepper et al., 2013, que menciona que dos 
15 biliões de  toneladas de agregados  são produzidos anualmente,  cerca de 42% é utilizado em 
betão mas apenas 8% é reciclado.  
 
2.2. A Sustentabilidade e os Negócios 
Numa economia de mercado, a atenção está voltada para o valor de produtos económicos, 
enquanto o esgotamento dos recursos naturais e o resultado acumulado de resíduos são ignorados 
(George et al., 2015). 
O  Tratado  Sobre  o  Funcionamento  da  União  Europeia  estabelece,  que  a  proteção  do 
ambiente  deve  ser  integrada  na  definição  e  execução  das  políticas  e  atividades  da  União,  em 
particular, com vista à promoção do desenvolvimento sustentável (Jornal Oficial da União Europeia, 
2010). É de consenso geral que o desenvolvimento sustentável é um processo evolutivo que se 
traduz  na  combinação  de  três  vertentes  de  desenvolvimento  de  um  país  para  benefício  das 
gerações presente e futura: crescimento da economia, melhoria da qualidade do meio ambiente e 
melhoria da sociedade. Rezende & Sinay (2016) referem que Sustentabilidade é o resultado de um 
conjunto  de  ações  inteligentes  que  podem  exercer  uma  influência  positiva  na  envolvente  dos 
agentes: do indivíduo à sociedade, do cidadão ao estado, do trabalhador para a organização, com 
novos  comportamentos  e  valores  necessários  por  eles  todos,  construindo  o  caminho  para  o 
consumo de recursos ao mesmo tempo corrigindo os atuais níveis de degradação da biosfera e uso 
racional por gerações subsequentes. 
Em relação aos possíveis modelos ambientais, a Agência Europeia de Ambiente adotou um 
modelo denominado DPSIR cujo intuito é analisar problemas ambientais. Os componentes deste 
modelo são: 
 Driving forces (forças motrizes) 
 Pressures (pressões) 
 States (estados) 
 Impacts (impactes) 
 Responses (respostas) 
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Este  modelo  considera  que  as  Atividades  Humanas  nomeadamente  a  indústria  e  os 
transportes produzem Pressões no Ambiente, as quais vão degradar o Estado do Ambiente, que 
por  sua  vez  poderá  atingir  Impactes  na  saúde  humana  e  nos  ecossistemas,  levando  a  que  a 
sociedade emita Respostas através de medidas políticas, tais como normas legais, taxas e produção 
de informação, as quais podem ser direcionados a qualquer compartimento do sistema (Portal do 
Ambiente e do Cidadão, 2017). 
O setor da construção é um dos setores empresariais mais dinâmico, arriscado e desafiador 
(Bal et al., 2013). Atingir os objetivos relacionados com sustentabilidade em projetos de construção 
é cada vez mais um mote condutor de desempenho. Ainda que a sustentabilidade seja um conceito 
complexo em projetos, existem muitas partes interessadas. Algumas dessas partes são geralmente 
reconhecidas  como  importantes,  ou  seja,  o  cliente  e  o  empreiteiro  principal,  sendo  que  ainda 
existem outros nem sempre percebidos como tal e cuja ausência de processos de decisão pode 
resultar numa falha para resolver problemas de sustentabilidade. 
A construção é referida como sustentável quando encontra desafios ambientais, responde 
às necessidades sociais e culturais e proporciona melhoria económica. O conceito fundamental de 
construção sustentável é entregar a acessibilidade de longo prazo, qualidade e eficiência, valor aos 
clientes  e  utilizadores,  enquanto  diminui  os  impactes  ambientais  negativos  e  aumenta  a 
sustentabilidade económica (Bal et al., 2013). 
Em  2004  a  nível  mundial,  registaram‐se  2626  milhões  de  toneladas  de  resíduos  de 
construção e demolição. Esse valor aumentou drasticamente para 11070 milhões de toneladas no 
ano de 2010 (DGAE, 2014) contudo, devido à crise económica e ao congelamento do crédito para 
novas obras de construção civil, o setor da construção tem sentido um enorme decréscimo na sua 
atividade. 
É necessário criar oportunidades de negócio para a prevenção de resíduos, para promover 
o envolvimento/mobilização de cidadãos para compras sustentáveis e redução de resíduos, para 
estabelecer  parcerias/acordos  com  setores  específicos  e  entidades,  permitindo  uma  melhor 
comunicação nesta área; para criar consciência nas empresas para a prevenção de resíduos como 
forma de economizar recursos materiais e energéticos; para desenvolver mecanismos económicos 
(DGAE, 2014). 
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A tabela 1 apresenta a quantidade total de resíduos RCD produzidos nos países da UE em 
2011. Foram produzidos um total de 859,5 milhões de toneladas de RCD (Bernardo et al., 2016). 
 
Tabela 1 – Proporção de RCD no total de resíduos produzidos na UE – 27 (Eurostat 2011) – adaptado 
de (Bernardo et al., 2016) 
País  Quantidade total de resíduos (Mton) 
Quantidade de RCD 
(Mton) 
Proporção de RCD (%) 
EU‐ 27  2615,2  859,5  32,9 
Áustria  56,3  31,4  55,8 
Bélgica  48,6  15,4  31,7 
Bulgária  286,1  1,8  0,6 
Chipre  1,8  0,4  22,2 
Republica Checa  25,4  10,7  42,1 
Dinamarca  15,2  5,7  37,5 
Estónia  19,6  1,1  5,6 
Alemanha  372,2  197,2  53,0 
Grécia  68,6  6,8  9,9 
Finlândia  81,8  24,5  30,0 
França  345,0  253,0  73,3 
Hungria  20,1  5,2  25,9 
Irlanda  23,6  não disponível  não disponível 
Itália  179  69,7  38,9 
Letónia  1,5  0,0  0,8 
Lituânia  6,8  0,4  5,9 
Luxemburgo  9,6  8,3  86,5 
Malta  1,5  1,1  73,3 
Holanda  99,6  59,5  59,7 
Polonia  140,3  6,9  4,9 
Portugal  36,5  8,1  22,2 
Eslovénia  5,0  1,4  28,0 
Eslováquia  11,5  1,3  11,3 
Espanha  149,3  44,9  30,1 
Suécia  86,2  3,3  3,8 
Reino Unido  334,1  101,0  30,2 
 
Se considerarmos a proporção entre RCD e desperdício (também na tabela 1), é visível uma 
discrepância entre os países da UE, o que mostra a falta de fiabilidade dos dados oficiais sobre a 
produção de RCD (Bernardo et al., 2016). 
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2.2.1. A Sustentabilidade a Nível Económico 
A  viabilidade  económica  é  reconhecida  como  a  exigência  subjacente  para  a  adoção  da 
reciclagem de RCD. No entanto, é uma variável altamente regional, dependente de muitos fatores 
físicos, económicos e sociais.  
Os  custos  são a decisão‐chave que determina as decisões e as escolhas na  tecnologia e 
procedimentos na gestão de resíduos (Ara et al., 2006).  
Segundo dados recolhidos para o Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (Ministério 
do  Ambiente,  2014)  estima‐se  que  uma  gestão  mais  eficiente  dos  resíduos  produzidos  na  UE 
permitiria poupar 1,4 mil milhões de euros de importações anuais e gerar 1,6 mil milhões de euros 
de receitas. A nível do emprego, em 2008 estimavam‐se em cerca de dois milhões os empregos 
diretos associados à gestão de resíduos. Apenas considerando o subsetor da reciclagem, estima‐se 
que possam ser gerados mais meio milhão de empregos até 2026 (Ministério do Ambiente, 2014). 
Embora o tema possa ainda ser contraditório e carecer de muitas análises aos diferentes fatores, 
no  que  concerne  a  Portugal,  já  existem  fábricas  de  reciclagem  que  operam  na  Holanda  e  na 
Alemanha, o que prova que a reciclagem de RCD é um negócio rentável (Zhao & Leeftink, 2010). 
Claro que se existissem incentivos financeiros para a compra de equipamentos móveis ou 
fixos,  ou benefícios  fiscais  que  incentivassem a  reutilização/reciclagem de RCD, poderia  ser um 
passo para que os atores do processo começassem a agir de forma diferente. 
Ao invés do incentivo foi criado em vários países, incluindo Portugal, uma taxa de deposição 
de RCD em aterros com uma quantificação que pretende desmotivar agravando os seus custos. No 
entanto, a taxa de deposição em instalações de reciclagem de RCD não é suficientemente atraente 
para desencorajar atividades ilegais de deposição (Silva et al., 2017). Ao mesmo tempo, enquanto 
compensar a colocação em aterro, e sem existir uma taxa direta que cobre a extração dos agregados 
não há um interesse direto em acabar com a utilização dos recursos naturais e reutilizar os RCD. 
Para Duran &  Lenihan  (2006),  a  viabilidade  económica  do  RCD  é  praticável  quando o  custo  de 
deposição  em  aterro  exceder  o  custo  de  transporte  para  o  centro  de  reciclagem  e  o  custo  de 
utilização do agregado primário exceder o custo do agregado reciclado. 
É  importante  não  esquecer  que  a  utilização  de  RCD  como  produtos  faria  com  que  se 
deixasse de comprar agregados, o que economicamente seria uma poupança imediata nas contas 
da empreitada. 
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Consequentemente,  só  quando  estiver  provado  que  a  reciclagem  é  economicamente  e 
ambientalmente sustentável em comparação com a produção de material original, os materiais 
reciclados  podem  desempenhar  um  papel  positivo  na  sustentabilidade  da  mistura  fornecida 
(Ulubeyli et al., 2017). 
 
2.2.2. A Sustentabilidade a Nível Ambiental 
A limitação dos recursos disponíveis, a importância de proteger a natureza e a necessidade 
de alcançar o desenvolvimento sustentável faz a avaliação e a gestão dos impactes ambientais de 
qualquer atividade cada vez mais importante (Josa et al., 2005) até porque a construção civil por 
definição, não é uma atividade “amiga do ambiente” (Tam, 2008).  
Facilmente se entende o porquê de a nível ambiental ser consensual a todas as vozes; é 
extremamente  benéfico  para  o  ambiente  que  todos  os  RCD passíveis  de  serem  reutilizados  ou 
reciclados  o  sejam,  não  só  porque  a  sua  reutilização  impede  o  consumo  de  recursos  naturais, 
nomeadamente a extração de agregados nas pedreiras (não esquecendo contudo a alteração na 
paisagem envolvente, nos recursos hídricos que poderão ser afetados e os recursos energéticos 
utilizados  para  essa  execução) mas  também porque  impede  a  deposição  em aterros  ocupando 
espaço necessário para outro tipo de resíduos levando a uma diminuição da vida útil dos aterros e 
ainda a deposição ilegal que ainda acontece em muitos locais por falta de vigilância.  
A divulgação da gestão ambiental e a do desenvolvimento sustentável por todo o mundo 
têm provocado uma pressão externa sobre as indústrias incluindo as empresas de construção civil, 
que  as  leva  a  adotarem  comportamentos  adequados  para  prevenirem  o meio  ambiente  (Tam, 
2008). 
Usando menos recursos e reduzindo a quantidade de resíduos destinados aos aterros, a 
imagem pública  do  empreiteiro  será  reforçada na  comunidade. Nesta  perspetiva,  instrumentos 
económicos para diminuir a produção de resíduos na construção podem ser usados para angariar 
fundos  para  medidas  ambientais,  incentivar  os  esforços  de  prevenção,  para  desencorajar  as 
práticas de deposição menos desejáveis, bem como a evitar os impactes negativos ambientais de 
algumas práticas menos corretas de tratamento e eliminação de resíduos de construção (Ara et al., 
2006).  
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Kilbert (1994) propôs alguns princípios para minimizar os impactes ambientais no setor da 
construção,  entre  eles:  i)  minimizar  o  consumo  de  recursos:  gastar  mais  tempo  na  fase  de 
planeamento/projetos para otimizar a utilização de materiais e  reduzir a produção de  resíduos, 
tornando  a  construção  mais  económica,  menos  poluente  e  com  menor  impacte  negativo  no 
ambiente; ii) maximizar a reutilização de recursos: reutilizar componentes para diferentes funções 
das iniciais; iii) usar recursos renováveis e recicláveis: optar por materiais recicláveis ou cujas fontes 
de matéria‐prima sejam renováveis; iv) proteger o meio ambiente e utilizadores: evitar o uso de 
materiais cuja extração de matéria‐prima cause danos ambientais e aproveitar os recursos naturais 
(por exemplo, iluminação e ventilação). 
 
2.2.3. A Sustentabilidade a Nível Social 
Para além dos temas já abordados neste ponto, também o impacte social é cada vez mais 
um aspeto a ter em consideração nas empresas deste setor.  
O aspeto social é visto nas reformas de habitação e planeamento — uma nova abordagem 
para  construir,  para  alcançar  um  desenvolvimento  que  satisfaça  as  necessidades  económicas, 
sociais e ambientais das gerações futuras.  
Um  meio  simples  mas  influente  sobre  o  que  Sustentabilidade  significa  para  uma 
organização é o Triple Bottom Line (TBL) de Elkington (1998): interseção do desempenho ambiental, 
social e económica. Ao invés de sugerir que as empresas identifiquem e participem de atividades 
sociais e ambientais, que esperemos que ajudem ou pelo menos não prejudiquem, o desempenho 
económico, o TBL conduz expressamente os gestores a identificar as atividades que melhoram o 
desempenho económico e obriga a evitar as atividades sociais e ambientais que possam prejudicar 
(Carter & Easton, 2011). Hoffman  (2005)  refere que a chave para a  resolução deste debate é o 
reconhecimento de que os comportamentos (sociais e ambientais) às vezes são compatíveis com o 
lucro  e  às  vezes  não.  Quando  as  partes  reconhecem  este  simples  facto,  torna‐se  mais  fácil 
convencer as empresas a adotar iniciativas ambientais e sociais que são mutuamente benéficas.  
De  uma  forma mais  alargada,  quanto mais  empresas  assumirem  que  têm  de mudar  a 
perceção do desenvolvimento sustentável nos seus procedimentos e nas suas ações, menos RCD 
serão dispostos de forma ilegal; tome‐se como exemplo as lixeiras a “céu aberto” que proliferavam 
em Portugal há uns anos atrás, ou ainda como se encontram em certas pedreiras abandonadas ou 
terrenos  mais  escondidos,  entulho  inerte  e  perigoso  (por  exemplo,  as  placas  de  fibrocimento 
contendo amianto) proveniente de pequenas construções e demolições. 
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CAPÍTULO 3 – GESTÃO DA CADEIA DE ABASTECIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
3.1. Gestão da Cadeia de Abastecimento 
Desde o artigo original sobre a Gestão da Cadeia de Abastecimento (GCA) (Stevens, 1989) 
tem havido um consenso crescente sobre a importância de integrar os fluxos e processos internos, 
fornecedores e clientes (Stevens & Johnson, 2016). 
Para Mentzer  et  al.  (2001)  GCA  significa  a  coordenação  sistemática  e  estratégica  das 
funções tradicionais de negócios e as táticas do outro lado dessas funções de negócio dentro de 
uma determinada empresa e através de negócios dentro da cadeia de abastecimento, para fins de 
melhoria a longo prazo de desempenho de cada uma das empresas e da cadeia de abastecimento 
como um todo. Podemos afirmar que a integração da cadeia de abastecimento é o alinhamento, 
articulação  e  coordenação  de  pessoas,  processos,  informações,  conhecimentos  e  estratégias 
através  da  cadeia  em  si  entre  todos  os  pontos  de  contato  e  influência  para  facilitar  os  fluxos 
eficientes  e  eficazes  de  material,  dinheiro,  informações  e  conhecimento  em  resposta  às 
necessidades dos clientes (Stevens & Johnson, 2016). 
O foco inicial da GCA começou quando as organizações começaram a melhorar a sua gestão 
de  stocks  e  planeamento  de  produção  e  controle.  O  objetivo  dessas  práticas  foi  melhorar  a 
eficiência  da  produção  e  certificar‐se  de  que  a  capacidade  das  máquinas  e  bens  era  utilizada 
eficazmente.  Depois  as  práticas  foram  alargadas  à  gestão  de  transporte  de matérias‐primas,  à 
sistematização dos materiais e à gestão de produção (Stevens & Johnson, 2016).  
A próxima  fase na evolução da GCA  foi  a  introdução de outras práticas de melhoria de 
processo (por exemplo, Seis Sigma) que procurou fornecer um método de melhoria (Montgomery, 
2008). 
Sarkis et al. (2011) afirmam que Gestão da Cadeia de Abastecimento Sustentável (GCAS) é 
a integração das preocupações ambientais nas práticas inter‐organizacionais de Gestão da Cadeia 
de  Abastecimento,  incluindo  a  logística  inversa.  São  três  as  abordagens  existentes  para  GCAS: 
ambiente, estratégia e logística. Além disso, o conceito de produtividade verde mostra que, para 
que  qualquer  estratégia  de  desenvolvimento  seja  sustentável,  precisa  estar  focada  no  meio 
ambiente, na qualidade e na rentabilidade, formando assim o foco triplo da produtividade verde 
(Pinto et al.,2015).  
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3.2. Logística Inversa 
Segundo  o  Council  of  Supply  Chain  Management  Professionals  (CSCMP),  a  maior 
organização mundial  de  profissionais  e  académico  da  área,  Logística  é  definida  como  parte  da 
Cadeia de Abastecimento  responsável por planear,  implementar e  controlar o eficiente e eficaz 
fluxo  de  direto  e  inverso  e  as  operações  de  armazenagem  de  bens,  serviços  e  informação 
relacionada entre o ponto de origem e o ponto de consumo de forma a ir ao encontro dos requisitos 
e necessidades dos clientes (Carvalho et al., 2010). 
Bowersox & Closs, 2001 abreviam que a logística é um esforço integrado com o objetivo de 
ajudar  a  criar  valor  para  o  cliente  pelo  menor  custo  total  possível.  Serve  para  satisfazer  as 
necessidades do cliente, facilitando as operações relevantes de produção e marketing. 
As  atividades  centrais  da  logística  podem  ser  enumeradas  em:  1)  gestão  de  bens,  2) 
transporte de mercadorias e 3) localização das instalações (produção, armazéns e pontos de venda) 
e da sua gestão depende o sucesso das empresas (Costa et al., 2010). 
O conceito de logística inversa tem recebido crescente atenção nas últimas décadas, devido 
à concorrência e motivos de marketing, motivos económicos diretos e as preocupações com o meio 
ambiente  (Kaynak  et  al.,  2014). Muitos  autores mencionam  que  a  preocupação  ambiental  é  o 
principal  motor  para  o  crescimento  da  importância  da  Logística  Inversa  (Figueiredo,  2014) 
(González‐Torre et al., 2004). 
Stock (1998) define logística inversa: “numa perspetiva de logística de negócios, o termo 
refere‐se ao papel da logística no retorno de produtos, redução na fonte, reciclagem, substituição 
de  materiais,  reutilização  de  materiais,  eliminação  de  resíduos,  reforma,  reparação  e 
reprocessamento.”  
Compreende‐se  por  isso  que  a  LI  é  o  processo  de  evitar  a  colocação  de  bens  nos  seus 
destinos finais habituais, de modo a evidenciar o valor que ainda possuem ou então, conduzi‐los a 
um  destino  final  apropriado  (Rogers  &  Tibben‐Lembbke,  1999).  É mais  do  que  a  reutilização  ou 
reciclagem dos materiais de embalagem.  
Claro que redesenhar a embalagem de forma a usar menos material, ou reduzir os gastos 
energéticos e combustíveis no transporte das mesmas, são importantes, mas são apenas uma fração 
do que é o conceito de logística inversa. 
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De facto, a  logística  inversa de uma forma generalizada,  inicia‐se a partir de utilizadores 
finais (ou seja, os que tiveram a matéria‐prima em primeiro lugar), são recolhidos e depois tratados 
segundo  o  fluxo  escolhido,  como  a  reciclagem  (para  darem  origem  a  mais  matéria‐prima),  o 
reprocessamento  (para  tentarem uma  segunda  venda  noutro  tipo  de mercado),  reparação  (num 
mercado de peças) ou de eliminação (Govindan et al., 2015). 
Com  o  aumento  progressivo  das  preocupações  ambientais,  o  foco  da  eficiência,  a 
importância da entrega de valor através da co‐criação e co‐produção, bem como a necessidade de 
melhorar  as  competências  essenciais,  enquanto  se  posiciona  estrategicamente  no  competitivo 
mercado, a compreensão da LI inclina‐se para a "coordenação", "centralização", "consolidação" e 
"integração" na cadeia de valor em rede (Flygansvær et al., 2008).  
Também González‐Torre  et  al.,  (2004)  salientam  que  questões  ecológicas  e  ambientais 
desempenham agora um papel mais importante nas estratégias da organização. 
De acordo com o Reverse Logistics Executive Council (RLEC, 2013), as atividades da logística 
inversa incluem: a) Processar a mercadoria retornada por razões de dano, sazonalidade, reposição 
ou  excesso  de  inventário;  b)  Reciclar  materiais  de  embalagens  e  reutilizar  contentores;  c) 
Reacondicionar, reprocessar e reparar produtos; d) Dar um destino final a equipamentos obsoletos 
e e) Permitir a recuperação de ativos.  
A introdução desta metodologia é o resultado da crescente consciencialização ambiental 
dos países industrializados, que leva a colocar os problemas que surgem da recolha de resíduos e 
componentes usados e a sua reciclagem. Essa busca pela eficiência, para diminuir o consumo de 
recursos naturais e o consequente impacte ambiental vem incentivando um mercado crescente e 
cada vez mais competitivo de produtos sustentáveis (Vieira et al., 2013). 
Segundo Rogers & Tibben‐Lembbke (1999) e Dias (2005) a logística inversa pode ainda ser 
dividida  em  duas  áreas  de  atuação:  logística  inversa  de  pós‐venda  e  logística  inversa  de  pós‐
consumo. Também Leite (2009) como Guindani (2014) partilham desta opinião.  
A  logística  inversa  de  pós‐venda  pode  entender‐se  como  a  área  responsável  pelo 
planeamento, controlo e destino final dos bens sem ou com pouco uso, que retornam à cadeia de 
distribuição por diversos motivos (devoluções por problemas de garantia, avarias no transporte, 
excesso de stock, prazo de validade prescrito, entre outros) e a logística inversa de pós‐consumo 
pode  ser  vista  como a  área que  trata  dos  bens  no  final  da  sua  vida útil,  dos  bens  usados  com 
possibilidade de reutilização (embalagens, paletes) e dos resíduos industriais (Melo et al., 2008). 
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A  importância da LI  tem vindo a aumentar cada vez mais, as empresas estão a adotá‐la 
como  um  instrumento  estratégico  para  benefícios  económicos  e  como  uma  melhoria  da  sua 
imagem  social  corporativa  (Kannan  et  al.,  2012  em Agrawal  et  al.,  2015)  e  está  cada  vez mais 
presente no mundo dos negócios, com muitas empresas a aperceberem‐se que inverter o fluxo das 
mercadorias pode significar uma redução significativa nos custos. Finalmente, é agora entendida 
como  uma  oportunidade  de  receita  para  fabricantes  em  vez  de  uma  abordagem  de  custo‐
minimização (Guide & Van Wassenhove, 2009 em Govindan et al., 2015). 
Este aumento de interesse deve‐se a vários fatores como o aumento da competitividade, 
do marketing, da economia de custos e de fatores ambientais (Nikolaou et al., 2013). Por outro lado 
a legislação está também cada vez mais exigente pelo que não restam muitas alternativas senão 
aderirem a esta corrente (González‐ Torre et al, 2004) em (Kaynak et al., 2014). 
Figueiredo  (2014)  sustenta  que  um  sistema  de  logística  inversa  eficaz  e  eficiente  na 
reparação de produtos com curto ciclo de vida aumenta significativamente os lucros e a satisfação 
do cliente, podendo resultar numa melhor fidelização dos mesmos. Lee e Lam (2012) afirmam que 
esse aumento deve‐se à responsabilidade social que as empresas têm e às expetativas dos clientes. 
Para além disso, uma imagem e marca “verde” são estratégias de marketing para o aumento da 
competitividade da organização.  
Já  Lanier  (2009)  atribui  este  interesse  em  consequência  de:  a)  Desenvolvimento 
sustentável;  b)  Aparecimento  de  novas  diretivas  a  nível  internacional  (extensão  da 
responsabilidade ao produtor, internacionalização dos custos ambientais, metas para a reciclagem 
e proibição de substâncias perigosas) e c) Desafios ambientais (capacidade dos aterros, escassez de 
recursos naturais, entre outros). 
Contudo,  é  possível  constatar,  que  existem  pelo  menos  três  razões  fundamentais  que 
incentivam o recurso à  logística  inversa:  razões económicas  (diretas e  indiretas),  razões  legais e 
razões  de  responsabilidade  social.  Já  Figueiredo  (2014)  indica  que  são  as  regulamentações 
governamentais  que  acabam  por  ajudar  as  empresas  a  aumentar  os  seus  lucros,  reduzindo  os 
desperdícios, bem como a melhorar a sua imagem corporativa através da promoção da reciclagem. 
No entanto, é também possível encontrar‐se impedimentos ou dificuldades à implementação.  
Embora a LI tenha grande potencial para aumentar o desempenho e o relacionamento com 
o  cliente,  o  valor  potencial  desta  é  muitas  vezes  subestimado,  e  a  razão  para  negligenciar  a 
implementação do processo continua a ser o custo e o medo da perda do controlo do processo 
(Genchev, 2009). 
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Schamne & Nagalli (2016) realizaram um estudo no mercado do setor automóvel espanhol 
onde identificaram as diferenças entre barreiras externas e internas, sendo que ambas dificultavam 
a implementação. As barreiras externas seriam a relutância por parte do governo, de consumidores 
e de outros na aceitação da aplicação da logística inversa e a influência na qualidade do produto. 
Enquanto as barreiras internas relacionam‐se com a falta de conhecimento e a consciencialização 
das empresas e da população das etapas do processo de logística inversa assim como da falta de 
informação  tecnológica,  falta  de  compromisso  da  gestão  e  finalmente  o  alto  custo  de  alocar 
recursos num determinado local de modo a implementar e adaptar o sistema produtivo (Schamne 
& Nagalli, 2016). 
A logística inversa leva ao medo de perder o controlo sobre os processos organizacionais 
bem como  trabalho extra desenvolvido nas camadas múltiplas e  leva à  relutância de uma nova 
estrutura organizacional. Mas é subestimado o facto que, se a logística inversa for utilizada de modo 
eficiente,  leva  a  melhores  resultados  na  empresa,  na  satisfação  do  cliente,  nos  níveis  de 
investimento e reduções nos custos de armazenamento e distribuição (Kaynak et al., 2014). 
Antes de se iniciar a implementação da logística inversa numa empresa, há que elaborar o 
planeamento de todos os custos inerentes ao processo antes de tomar decisões nesse sentido. É 
importante salientar os custos de transporte, processamento, a tecnologia específica e o tempo de 
execução do projeto, como fatores que devem ser considerados. 
Segundo Rodrigues (2002) a logística inversa tem vindo a ter um amplo reconhecimento 
como uma atividade onde as organizações podem retirar vantagem competitiva. Tal como foi dito 
num ponto anterior, as fortes pressões ambientais, as imposições legais cada vez mais restritivas 
e  a  feroz  competitividade  dos  mercados  económicos,  tornam‐se  fatores  relevantes  para  a 
implementação de logística inversa nas organizações. Neste contexto, são vários os autores que 
apontam diversos benefícios que as empresas podem obter com o uso da logística inversa. 
Guarnieri (2006) diz que a LI proporciona o diferencial competitivo das organizações que 
necessitam de  se manter no mercado globalizado, de  forma a  satisfazer o  cliente e visando a 
maximização do lucro. A imagem diferenciada proporciona à empresa ferramentas no sentido de 
aumentar a competitividade empresarial já que evidencia uma visão de responsabilidade relativa 
ao meio ambiente e à sociedade. 
As atividades, programas e processos de logística inversa têm relações com muitas áreas 
funcionais incluindo fora da organização; na produção, marketing, compra, e em cada um desses 
campos, têm um impacte na conversão de recursos, na criação de rendimentos e culminando na 
aquisição de metas positivas (Vaz, Grabot, Maldonado, & Selig, 2013). 
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O  estudo  de  Agrawal  et  al.  (2015),  por  exemplo,  mostra  uma  revisão  sistemática  e 
estruturada  da  literatura  sobre  questões  de  logística  inversa,  incluindo  a  adoção,  aplicação  e 
retorno dos produtos, procurando redes logísticas inversas da perspetiva do mercado secundário e 
das decisões de eliminação. Os autores reconhecem que, apesar das várias ferramentas disponíveis 
para a aplicação da logística inversa, ainda existem muitas oportunidades para futuras pesquisas e 
um melhor entendimento da logística inversa (Schamne,A.,Nagalli, 2016). 
 
 Logística Inversa vs. Logística Direta 
A logística direta surgiu da tentativa de fidelizar o cliente atribuindo qualidade do fluxo de 
bens dentro da cadeia de abastecimento. Assim, houve a necessidade de tratar e acompanhar todas 
as atividades da cadeia garantindo o fluxo de produtos desde o ponto de origem da matéria‐prima 
até ao consumidor final. 
De  acordo  com  Leite  (2003),  a  logística  é  uma  área  de  crescente  interesse,  que  tem 
concentrado o seu foco de estudo nos fluxos de bens (produtos, serviços ou informações) da cadeia 
produtiva direta, ou seja, daquelas que iniciam com as matérias‐primas até ao consumidor final, 
desenvolvendo‐se em mercados com crescente volume de trocas  internacionais de mercadorias 
com exigências cada vez maiores e em ambientes de alta competitividade, conduzindo as empresas 
a utilizar novas estratégias em todos os setores da organização. 
Contudo, com a evolução dos mercados e da própria sociedade, com as preocupações da 
sustentabilidade, meio ambiente e responsabilidade social, esta logística já não é suficiente para a 
maioria das empresas. 
Tal como foi referido no ponto anterior, para Rogers & Tibben‐Lembbke (1999) a logística 
inversa  é  "o  processo  de mover  bens  do  seu  destino  final  típico  a  fim  de  recapturar  valor  ou 
eliminação  adequada”  e  que  envolve  o  planeamento,  implementação  e  controlo  de  um  fluxo 
eficiente  e  de  custo  eficaz  de  matérias‐primas,  stock  em  processo,  produtos  acabados  e 
informações pertinentes de consumo para a obtenção/ eliminação adequada do produto. 
A logística direta não foi suficiente para conquistar e fidelizar o consumidor, já que existiu 
uma  evolução  no  consumo  das  sociedades  modernas,  incluindo  nomeadamente  questões 
socioeconómicas e ambientais. Para Guarnieri  (2006) é então que surge a  logística  inversa, para 
atender a esta mudança da sociedade e fechar totalmente o ciclo logístico. 
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No estudo realizado por Guarnieri (2011), é sustentado que o fluxo inverso se inicia quando 
termina a logística direta, podendo dizer‐se que esse fluxo começa no consumidor final, cabendo 
assim à logística inversa o papel de recolha dos materiais para reaproveitamento, que após a sua 
recuperação entram novamente na cadeia de abastecimento, finalizando o ciclo logístico total.  
A figura 1 demonstra ambos os processos. 
 
 
 
Por outro lado, Lacerda (2002) refere que a diferença entre a logística direta e inversa não 
se  fica  só pelo  sentido do  fluxo dos materiais  (entre clientes e  fornecedores), mas que envolve 
igualmente  a  velocidade de  reabastecimento e  de  retorno,  pelo número de pontos de  recolha, 
assim como por necessidades específicas de acondicionamento dos bens retornados.  
A figura 2 evidencia os fluxos que Lacerda mencionou. 
 
 
Figura 1 ‐ Logística direta e logística inversa (Srivastava, 2008) em (Kaynak et al., 2014) 
Figura 2 ‐ Representação esquemática do fluxo logístico direto e do fluxo logístico inverso 
(Lacerda, 2002) 
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Muito concreto na diferenciação da logística verde da logística inversa, Moura (2006) refere 
que “só estamos perante logística inversa nos casos em que há fluxos físicos no sentido de jusante 
para montante”. 
Também como foi discutido anteriormente, a logística inversa torna‐se fundamental com o 
aumento progressivo de preocupações socioeconómicas e ambientais, importância da criação de 
valor através de processo de reutilização e reciclagem, mas sem esquecer os mercados económicos 
globais. Contudo, e embora com grande potencial para aumentar o desempenho e relacionamento 
com o cliente, o valor potencial da logística inversa eficaz é muitas vezes subestimado (Kaynak et 
al., 2014).  
 
 Logística Inversa vs. Logística Verde 
Neste  ponto  do  trabalho  pretende‐se  esclarecer  que  em  diversas  ocasiões  a  logística 
inversa  tem sido confundida com outros conceitos, como com a denominada  logística verde ou 
ecológica. 
Na opinião de Moura (2006), apesar de serem conceitos muito idênticos, a logística verde 
não é sinónimo de logística inversa, a primeira está direcionada com a diminuição das atividades 
ligadas ao redesenho de novas embalagens e respetivo transporte,  já a segunda tem o seu foco 
principal nos fluxos físicos, no sentido de jusante para montante.  
Para  Rogers  &  Tibben‐Lembbke  (1999)  a  logística  verde  (ou  ecológica)  representa  os 
esforços para medir e reduzir o  impacte ecológico das atividades  logísticas. Aliás, Moura  (2006) 
menciona inclusivamente que o termo “verde” pela sua ampla utilização em diversos contextos, 
pode levar a diversas áreas, tais como relação com o ambiente, com a ecologia, comércio  justo, 
entre outras, que nada têm a ver com o fluxo inverso.  
A logística verde acaba por ser mais abrangente no sentido em que “contabiliza, reduz e 
internaliza  os  custos  das  atividades  logísticas  em  relação  ao  ambiente”,  como  diz  Carvalho  et 
al.,(2010).  
Na  figura  3,  é  possível  visualizar  um  diagrama  que  correlaciona  as  diferenças  das  duas 
metodologias. 
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Segundo o Reverse Logistics Executive Council – RLEC (2013) existem inúmeras diferenças entre o 
processo logístico direto e o processo logístico inverso, nomeadamente as que se apresentam na 
figura 4. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 ‐ Diferenças entre a logística inversa e a logística verde‐ Adaptado de 
Rogers & Tibben‐Lembke (1998) em Moura, 2006 
Figura 4 ‐ Principais diferenças entre a logística direta e a logística inversa (adaptado 
de RLEC, 2013) 
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CAPÍTULO 4 ‐ RECICLAGEM 
4.1. Âmbito e Evolução 
A Reciclagem consiste em “qualquer operação de valorização através da qual os materiais 
constituintes  dos  resíduos,  tendo  potencial  para  tanto,  são  novamente  transformados  em 
produtos,  materiais  ou  substâncias  para  o  seu  fim  original  ou  para  outros  fins.  Inclui  o 
reprocessamento  de  resíduos  biodegradáveis  mas  não  inclui  a  valorização  energética  nem  o 
reprocessamento em materiais que devam ser utilizados como combustível ou em operações de 
enchimento” (Parlamento Europeu e do Conselho, 2008). 
Por outras palavras reciclagem significa todo um processo de separar, recolher, processar, 
ação de marketing e,  finalmente dar uso a um material que caso contrário  teria sido eliminado 
(Yeheyis et al., 2013). 
Em  meados  dos  anos  90,  surgiu  a  primeira  entidade  gestora  de  fluxos  específicos  de 
resíduos, orientada para a recuperação e reciclagem de resíduos de embalagens, licenciada pela 
autoridade nacional de resíduos (“O Setor dos Resíduos em Portugal,” 2010). 
Claramente  que  um  dos  esforços  iniciais  depois  se  terem  encerrado  diversas  lixeiras 
clandestinas, foi o de criar infraestruturas que pudessem receber, tratar e eventualmente recuperar 
todo o  tipo de  resíduos. Não só as estações  temporárias  (centros de  recolha e  separação) para 
resíduos não perigosos e maioritariamente de origem urbana mas também os centros de fim de 
linha que recebem resíduos perigosos (CIRVER ‐ Centros Integrados de Recuperação, Valorização e 
Eliminação de Resíduos).  
Em  2008,  os  serviços  incluíam  31,068  pontos  de  recolha,  33  estações  de  triagem,  81 
estações de  transferência, 9 unidades de  recuperação orgânica, 2 unidades de  incineração com 
recuperação de energia e 34 aterros (DGAE, 2014). 
Entre 2004 e 2010, foram recolhidos pelas entidades gestoras de fluxos específicos, cerca 
de 6,1 milhões de toneladas de resíduos, dos quais, cerca de 90% (5,4 milhões de toneladas) foram 
enviados  para  reciclagem.  As  restantes  700  mil  toneladas  foram  enviadas  para  valorização 
energética ou outras operações de valorização (“O Setor dos Resíduos em Portugal,” 2010). 
No entanto, na maioria dos países europeus, a reciclagem é uma indústria relativamente 
nova com origens por volta de 1990 (Rodríguez et al., 2015). Na Turquia, estabeleceu‐se a primeira 
fábrica de reciclagem em 2006 (Tojo & Fischer, 2011). 
 
GESTÃO DA LOGÍSTICA INVERSA NA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS  CAPÍTULO 4
 
24 
 
Globalmente, os volumes de resíduos estão a aumentar rapidamente, ainda mais rápido do 
que a taxa de urbanização. Atualmente, as cidades do mundo geram aproximadamente 1,3 biliões 
de  toneladas  de  resíduos  sólidos  por  ano.  Este  volume  deverá  aumentar  para  2,2  biliões  de 
toneladas em 2025 (Shen & Tam, 2002). 
Com  toda  esta  informação,  com  dados  qualitativos  e  quantitativos,  que  vão  sendo 
recolhidos  por  todo  o mundo,  e  percebendo  a  ameaça  dos  RCD para  o  ambiente,  os  governos 
através de obrigações legais ou até mesmo as empresas através de medidas proactivas têm vindo 
a desenvolver procedimentos para prevenirem e apoiarem a  correta gestão de  resíduos,  desde 
elaboração  de  planos  de  gestão  de  resíduos,  campanhas  de  sensibilização  e  incentivando  a 
formação dos seus colaboradores em questões ambientais. 
A UE em matéria de RCD, através da Diretiva 2008/98/CE estabeleceu uma meta mínima 
de reutilização, reciclagem e recuperação de material de RCD não‐perigosos em 70% por peso até 
2020. Até à data, este objetivo apenas foi alcançado por cinco países, Holanda (98,1%), Dinamarca 
(94,9%), Estónia (91,9%), Alemanha (86,3%) e Irlanda (79,5%) (Tojo & Fischer, 2011). 
De acordo com dados recolhidos em 2009, a taxa de valorização de RCD em Portugal foi de 
34%, ainda bem abaixo da meta de 70% a ser alcançados até 2020, como foi definido pela Diretiva 
(Roque et al., 2016). 
 
4.2. Vantagens  
Há  um  elevado  potencial  de  reutilização  e  reciclagem  de  RCD,  pois  a maioria  dos  seus 
componentes tem um elevado valor de recurso (Silva et al., 2014). 
As vantagens da reciclagem são numerosas: conservação/preservação das áreas de terra – 
pelo facto de não se extrair tanto material novo assim como pelo facto de já não serem necessários 
tantos aterros; custo‐benefício do uso de produtos reciclados; melhoria do meio ambiente geral 
em termos de energia e poluição – sendo que neste ponto apenas existirá uma redução dos fatores 
e não uma eliminação dos mesmos; minimização do consumo de recursos – não só de agregados 
mas também dos combustíveis fósseis para o transporte; utilização de resíduos que seriam perdidos 
para aterros e criação de emprego. Os benefícios diretos da reutilização e da reciclagem consistem 
de  redução  de  custos  da  compra  de  materiais  (já  que  vão  reutilizar  e  reciclar  os  resíduos  de 
construção) e das receitas da venda de materiais de sucata. Os benefícios indiretos consistem na 
redução de custos na recolha e transporte de resíduos e na deposição de carga em aterro (Ara et 
al., 2006). 
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Relativamente à deposição em aterro, há ainda outras dificuldades: (i) RCD consomem um 
espaço enorme,  (ii)  é  reconhecido que podem produzir  lixiviados químicos nocivos, degradação 
anaeróbia que leva à poluição do ar (o gás gerado a partir de aterros de resíduos orgânicos e outros 
contaminantes, contribuem para acidificação e impacte tóxico no solo e águas superficiais e do solo 
pela putrefação) (Merino & Gracia, 2010) em (Lu et al., 2015) e quando não se reciclam os RCD, 
dado que não é possível valorizar de outra forma, o aterro é o local de destino. 
Outro dado interessante é que de acordo com Martinho, (2010) relativamente à produção 
e  reciclagem,  na  União  Europeia,  estima‐se  que  cerca  de  130 milhões  de  ton/ano  de  RCD  são 
depositados em aterro. Se se considerar uma densidade de 1,0 ton/m3, será necessário todos os 
anos um novo aterro com 10 metros de profundidade com uma área de 13 km2, para depositar esta 
quantidade de resíduos. 
No  entanto,  na  ausência  de  fortes  incentivos  económicos,  tentativas  de  promover 
significativamente o comportamento de reciclagem podem não ser fáceis para conduzir a mudança 
comportamental necessária (Ulubeyli et al., 2017). Ibrahim (2016) realizou um estudo cujo objetivo 
é estimar os prospetivos retornos financeiros e ambientais alcançados através da reciclagem de 
RCD. Ou seja, a elaboração de um guia para seguir em projetos de construção genérica. O guia serve 
basicamente para indicar quanto se pode poupar em termos de custos e quanto volume de aterro 
pode ser evitado quando RCD é reciclado. 
 
4.3. Obstáculos  
É importante salientar que a reciclagem de materiais de construção também tem as suas 
limitações. 
As principais dificuldades que se apresentam tanto podem ser de natureza económica – o 
material novo continua a ser barato (porque a tributação da matéria‐prima não considera impacte 
ambiental  da  extração  real  (Silva  et  al.,  2017)),  com alta  qualidade  e  em  grandes  quantidades; 
cultural  –  a  desconfiança  por  parte  do  cliente  em  utilizar materiais  reciclados  que  podem  não 
garantir  o  mesmo  grau  de  eficácia  nem  de  qualidade;  e  técnica  –  nem  sempre  há  agregados 
reciclados na quantidade que se precisa ou de qualidade superior. 
Apesar  da  extensa  literatura  sobre  a  influência  de  agregados  reciclados  (AR)  sobre  as 
propriedades de diversos materiais de construção, os agregados utilizados nestes estudos são na 
sua maioria feitos em laboratório e em diferentes versões da realidade.  
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Na  realidade,  AR  de  RCD  provenientes  de  fábricas  de  reciclagem pode  apresentar  uma 
ampla variedade em termos de composição, altamente contaminados, não certificadas e, portanto, 
incapazes de serem utilizados em aplicações de alta qualidade (Rodrigues et al., 2013; Bravo et al., 
2015). 
Tam  (2008)  refere  inclusivamente  que  a  menos  que  os  recicladores  consigam 
estabeleceram  contratos  a  longo  prazo  para  receberem  materiais  consistentes  e  com  alta 
qualidade, pode ser difícil para o reciclador para manter um fluxo de receita previsível devido à 
incerteza de disponibilidade e qualidade dos materiais ou às variações do preço de mercado.  
Outros  autores  também  afirmaram  que  a  reciclagem  requer  um  esforço  de  marketing 
agressivo para localizar mercados e vender materiais ao mais alto preço possível (Peng & Scorpio, 
1997). 
O  atual  nível  bastante  baixo  de  evolução  do  mercado  significa  que  dinheiro  e  tempo 
significativo  devem  ser  investidos  em  estabelecer  relacionamentos,  manter  o  controlo  de 
alterações de preços e tornar‐se um fornecedor confiável de materiais, a fim de garantir um fluxo 
contínuo de materiais de construção (Ara et al., 2006). 
Ainda  que  seja  frequentemente  anunciada  como  a  melhor  maneira  de  gerir  RCD,  aos 
obstáculos  já mencionados acresce a  incerteza sobre seus benefícios ambientais: a ocupação de 
terrenos, para stocks de materiais e a perda de características naturais e habitats; produção de pó 
durante o armazenamento, processamento e  transporte de materiais;  ruído,  vibrações,  gases e 
odores derivados de processamento de operações e veículos de  transporte; poluição de água e 
contaminação de solos causada pelo uso de motores de combustão interna e lubrificantes utilizados 
pelo  equipamento  e  os  impactes  de  transporte  adicionais  (por  exemplo,  atraso  de  estrada, 
congestionamento, segurança mais pobre) (Silva et al., 2017). 
 
4.4. Desafios Logísticos 
A análise de custo‐benefício é importante para a implementação de sistemas de gestão de 
resíduos na  indústria da construção. Ao realizar a análise de custo‐benefício de minimização de 
resíduos  no  local,  tais  como  a  reutilização  e  reciclagem  de  resíduos  de  construção,  todos  os 
benefícios e custos são considerados (Ara et al., 2006). A tabela 2 evidencia essa análise. 
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Tabela 2 – Impactes ambientais positivos por utilização dos agregados reciclados (AR) (Bond 2005) 
adaptado de (Silva et al., 2017) 
Impactes ambientais positivos 
Redução no uso dos recursos naturais   Minimização dos impactes nos habitats  Minimização no impacte visual 
Redução nos transportes dos recursos naturais 
 Redução das emissões de gases com efeito de 
estufa 
 Redução nas emissões poluentes  
 Redução no uso dos combustíveis fosseis 
Redução no consumo de energia 
 Redução das emissões de gases com efeito de 
estufa 
 Redução nas emissões poluentes  
 Redução no uso dos combustíveis fosseis 
Redução de RCD enviados para aterro 
 Minimização  dos  impactes  nos  habitats  já 
existentes 
 Minimização no impacte visual 
 
As  centrais  de  reciclagem  são  equipamentos  de  dimensões  várias  onde  se  processa 
diferentes  operações  de modo  a  ser  possível  a  reciclagem dos RCD. Algumas destas  operações 
contemplam a trituração (de forma a tornarem os RCD menores), crivagem (os RCD passam por 
diversos tipos de crivos de forma a manterem um tamanho uniforme), crivos específicos para a 
separação de diferentes tipos de materiais como materiais ferrosos e plástico. 
Existem  dois  tipos  de  centrais  de  reciclagem,  fixas  e  móveis.  As  instalações  fixas  têm 
capacidades 100‐350 ton/h geralmente adotam tecnologias de nível superiores e normalmente são 
fornecidas com o equipamento de triagem para a separação de frações indesejadas. São adequadas 
em áreas de alta densidade, capazes de produzir uma alta qualidade do produto de modo eficiente 
devido a produção de diferentes produtos reciclados de classificação diferentes.  
No  entanto,  o  investimento  inicial  de  configuração  essa  instalação  pode  ser  enorme. 
Instalações móveis podem ter capacidades até 100 ton/h e tratam menores quantidades de RCD, 
normalmente em obras de demolição temporária. A tecnologia implantada é básica e produzem 
normalmente um baixo grau de qualidade de agregados reciclados  in situ. São economicamente 
viáveis a partir de um montante de 5.000 a 6.000 ton/local (Kumbhar et al., 2013). 
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A implantação de uma central de reciclagem é muito importante no que toca à viabilidade 
do  investimento.  Leite  (2002)  sustenta  que,  para  que  exista  um  correto  dimensionamento  da 
central, deve‐se ter em conta os seguintes fatores: (1) volume de RCD passível de ser reciclado, (2) 
tipo de material, (3) objetivo de aplicação e (4) local de instalação da central de reciclagem.  
Sem dúvida que numa primeira abordagem, o ideal seria ter uma central de reciclagem em 
todas as empreitadas  (na origem da produção dos RCD),  contudo, o cenário pode ser diferente 
quando levamos em conta várias variáveis nomeadamente o tipo e a quantidade de RCD, o espaço 
disponível para triagem dos RCD, implantação da central e para posterior armazenamento, e se há 
necessidade de reutilizar todo o RCD. 
As  centrais  de  reciclagem  fixas  (que  também  podem  ser  designadas  por  estacionárias) 
permanecem  sempre  no  mesmo  local,  o  que  significa  desde  logo  que  tanto  os  RCD  como  os 
materiais finais têm de ser transportados. Por norma, estas centrais precisam de uma grande área 
não  só  para  a  implantação  dos  vários  equipamentos  que  a  formam  (crivos,  britadores,  entre 
outros), mas também para o armazenamento dos RCD bem como dos materiais inertes que serão 
produzidos.  Com a utilização deste  tipo de  centrais,  a  distância  do  local  à  empreitada  torna‐se 
bastante relevante uma vez que estamos a falar de dois transportes o que irá incrementar o valor 
do agregado. Este é um dos motivos pelo que se diz muitas vezes que é mais barato produzir um 
agregado primário, vindo de uma pedreira, do que um agregado reciclado.  
No  estudo  que  Coelho  &  Brito  (2009)  realizaram,  conclui‐se  que  uma  empresa  que  se 
dedique a reciclar RCD com um investimento a um nível elevado de vários milhões de euros, tem 
um potencial de lucro elevado, mesmo na ausência de medidas reguladoras específicas que poderia 
ajudar a reciclagem de RCD ou sancionar a deposição de RCD reciclável em aterros. 
No estudo de Shakantu et al., (2012) é discutido o transporte de materiais para a construção 
civil,  sendo que um dos desafios da  logística é encontrar uma  forma dos veículos não voltarem 
vazios (Almeida et al., 2013). A alternativa consiste em possuir uma central de reciclagem em obra 
ou seja, ter um equipamento inferior em tamanho na frente de obra, o que significa que com todas 
as  condições  legais  asseguradas,  se  consiga  reutilizar  de  imediato o RCD.  É  de  salientar  que  as 
quantidades  de  RCD,  a  calendarização  e  as  necessidades  de  aplicação  desse  RCD,  têm  de  ser 
lineares. Este cenário pode inclusivamente ser mais viável para a empresa uma vez que a gestão se 
processa toda no mesmo local.  
Coelho  &  Brito  (2013a,  2013b)  estudaram  a  viabilidade  económica  de  uma  fábrica  de 
reciclagem de RCD (350ton/h) na área metropolitana de Lisboa em Portugal. Foram testados vários 
cenários para a viabilidade económica.  
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Nas condições indicadas nesse estudo, verificou‐se que a quantidade RCD que dá entrada, 
afeta significativamente a rentabilidade da fábrica; durante um período de 60 anos de operação 
(tempo  de  vida  de  uma  fábrica),  um  local  de  reciclagem  funcionando  com  uma  capacidade  de 
apenas 85 toneladas/hora teria cerca de 80% menos lucro do que quando trabalhar em sua plena 
capacidade. No entanto, uma instalação com uma capacidade total de 350 toneladas/hora poderia 
ter  tido  um  período  de  retorno  de  1  ano  na  melhor  das  hipóteses.  Portanto,  para  garantir  a 
viabilidade económica de uma fábrica de reciclagem com períodos de retorno baixo, devem ser 
preferidas as altas capacidades de produção. Embora o investimento do estado‐da‐arte em grande 
escala em fábricas de reciclagem de RCD pode vir a ser de vários milhões de euros, tem um elevado 
potencial de lucro (Silva et al., 2017). 
A maioria  das  pequenas  e médias  empresas,  a  que  correspondem  a maior  parte  das 
empresas da construção e demolição, deseja realizar o trabalho mais rápido e mais barato possível 
e não estão cientes de que a maior parte destes resíduos são evitáveis e que seguindo a abordagem 
convencional muitas vezes reduz os lucros (Silva et al., 2017). 
Também  a  nível  técnico  seria  recomendável  existirem  orientações  que  ajudassem  os 
empresários a procederem de determinada maneira evitando comportamentos menos desejáveis. 
Tam, 2008, referindo especificamente à reciclagem do betão enumera algumas medidas 
para  melhorar  a  situação  atual:  (a)  deve  existir  uma  especificação  padrão  para  incentivar  a 
implementação de materiais reciclados para aplicações não‐estruturais e estruturais (b) (…) seria 
benéfico que o governo incentivasse o uso de materiais reciclados para seus projetos, de modo a 
poder encorajar a sua utilização na indústria (c) (…) o governo e os clientes devem fornecer fundos 
e incentivo para apoiar o desenvolvimento de tecnologias. (d) é incitado que cursos de formação 
sobre reciclagem de betão devem ser proporcionados a todos os funcionários para melhorar a sua 
consciência ambiental  
No  entanto,  e  de  uma  maneira  mais  geral,  é  fundamental  explicar  e  fazer  passar  a 
mensagem  que  a  empresa  consegue  poupar  e  ganhar  dinheiro  depois  de  reutilizar  e  reciclar 
resíduos em vez de comprar materiais novos. E mais ainda,  fazer ver que o total de redução de 
custos de compra é a soma das economias de custos do preço de mercado dos materiais e redução 
de custos de transporte.  
Na  verdade,  de  gestão  de  resíduos  tem  recebido  menos  atenção  por  parte  dos 
empreendedores  quando  comparada  com  o  tempo  e  custo  da  construção.  O  custo  para  a 
implementação de  gestão de  resíduos  tem  frequentemente mais  interesse  do que os  possíveis 
benefícios que a organização pode ganhar com a implementação (Shen & Tam, 2002). 
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As campanhas de sensibilização de toda esta temática deve ser feita frequentemente e a 
todos  os  intervenientes,  desde  os  empresários,  empreiteiros,  projetistas  e  clientes,  e  torna‐se 
pertinente  que  estas  campanhas  expliquem  todo  este  processo  de  economia  e  diminuição  de 
gastos. 
Além da falta geral de conhecimento sobre a abordagem de destino adequada, em muitos 
casos, as empresas acima mencionadas não são compelidas o suficiente para reduzir a produção de 
RCD e encontrar o valor acrescentado, devido à  legislação  insuficiente ou simplesmente porque 
não têm escolha além de eliminação em aterro (Rodrigues et al., 2013; Bravo et al., 2015). 
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CAPÍTULO 5 – GESTÃO DE RESÍDUOS NA INDÚSTRIA DA 
CONSTRUÇÃO 
5.1. Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 
A construção civil é a maior consumidora de recursos naturais e também a maior geradora 
de resíduos sólidos (John, 2000). Por outro lado, os impactes positivos das atividades de construção 
incluem: construção de edifícios e instalações que satisfazem as exigências do ser humano, criação 
de oportunidades de emprego, direta ou indiretamente (através de outras indústrias relacionadas 
com o setor da construção) e a contribuição para a economia nacional (Zuo & Zhao, 2014). 
De todos os recursos naturais, os agregados minerais são os mais utilizados na atividade da 
construção.  Em 2004,  foram produzidas  17.675 milhões  de  toneladas  de  agregados  em  todo  o 
mundo  (Valverde  &  Tsuchiya,  2007).  De  acordo  com  as  estimativas  comunitárias,  este  tipo  de 
atividade gera uma quantidade de RCD equivalente a cerca de 100 milhões de toneladas por ano, 
sendo dos setores que mais resíduos produz na Europa (APA, 2017b).  
Os RCD têm um alto potencial de recuperação, podendo ser reciclados 80% destes resíduos 
(Castells  et  al.,  2010), mas  é  fundamental  assegurar  a  sua  correta  gestão.  Além  disso,  os  RCD 
constituem  uma  grande  fração  na  totalidade  de  resíduos municipais  dos  países  desenvolvidos, 
enquanto  esta  fração  continua  a  crescer  sendo  quase  maioritária  nos  países  que  estão  em 
desenvolvimento (Ibrahim, 2016). 
Segundo Barros & Jorge (2008), na União Europeia, a maior parte dos resíduos produzidos 
tem  cinco  origens  principais,  que  se  demonstra  na  tabela  3.  Estimou‐se  também  que  os  RCD 
naquele ano constituíam 22% da totalidade dos resíduos.  
 
Tabela 3 ‐ Principal origem dos resíduos na União Europeia.(Barros & Jorge, 2008) 
Tipo de Resíduo  Percentagem do total (%) 
Escórias da indústria mineira e resultantes da explosão em 
pedreiras  29 
Indústria  26 
Construção e demolição  22 
Urbanos  14 
Agrícolas e outros  9 
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A Indústria Transformadora e o Setor da Construção posicionam‐se como os setores mais 
relevantes, gerando em conjunto no período 2010‐2014, 61,7% (23,7 milhões de ton) do total de 
38,3 milhões de toneladas de resíduos setoriais que se estima terem sido gerados pelo conjunto 
das atividades económicas (Instituto Nacional de Estatística, 2016), como pode ser observado na 
figura 5. 
 
Figura 5 ‐ Estrutura de resíduos setoriais por principais atividades económicas Adaptado de 
Instituto Nacional de Estatística (2016) 
 
 
Resíduos,  tal  como  descrito  na  versão  mais  recente  do  Decreto‐Lei  nº  178/2006,  são 
“quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação 
de se desfazer” particularizando que os RCD são “os resíduos proveniente de obras de construção, 
reconstrução,  ampliação,  alteração,  conservação  e  demolição  e  da  derrocada  de  edificações” 
(DRE, 2016a). 
A  identificação e classificação dos resíduos, por outro  lado, está presente na Decisão Da 
Comissão de 18 de dezembro de 2014 que altera a Decisão 2000/532/CE relativa à lista de resíduos 
em conformidade com a Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. 
De acordo com a Lista Europeia de Resíduos (LER), os RCD são genericamente classificados 
no capítulo 17 (os capítulos 01 a 12 e 17 a 20, dizem respeito à fonte geradora do resíduo, enquanto 
que os restantes dígitos dizem respeito ao próprio resíduo) (DRE, 2014).  
Na tabela 4 podemos encontrar todos os resíduos constantes no capítulo 17 designados 
por RCD. 
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Tabela 4 – Identificação e numeração dos resíduos de construção e demolição segundo a Lista Europeia de 
Resíduos 
17  RESÍDUOS  DE  CONSTRUÇÃO  E  DE  DEMOLIÇÃO  (INCLUINDO  SOLOS  ESCAVADOS  DE  LOCAIS 
CONTAMINADOS) 
 
17 01 Betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 
17 01 01  Betão 
17 01 02  Tijolos 
17 01 03  Ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 
17 01 06*  Misturas ou frações separadas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos, contendo substâncias perigosas 
17 01 07  Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos, não abrangidas em 17 01 06 
17 02 Madeira, vidro e plástico 
17 02 01  Madeira  
17 02 01  Vidro  
17 02 01  Plástico 
17 02 04*  Vidro,  plástico  e  madeira  contendo  ou  contaminados  com substâncias perigosas 
17 03 Misturas betuminosas, alcatrão e produtos de alcatrão 
17 03 01*  Misturas betuminosas contendo alcatrão  
17 03 02  Misturas betuminosas não abrangidas em 17 03 01  
17 03 03*  Alcatrão e produtos de alcatrão 
17 04 Metais (incluindo ligas metálicas) 
17 04 01  Cobre, bronze e latão  
17 04 02  Alumínio  
17 04 03  Chumbo  
17 04 04  Zinco  
17 04 05  Ferro e aço  
17 04 06  Estanho  
17 04 07  Misturas de metais 
17 04 09*  Resíduos metálicos contaminados com substâncias perigosas 
17 04 10*  Cabos contendo hidrocarbonetos, alcatrão ou outras substâncias perigosas 
17 04 11  Cabos não abrangidos em 17 04 10 
17 05  Solos (incluindo solos escavados de locais contaminados), rochas 
lamas de dragagem 
17 05 03*  Solos e rochas, contendo substâncias perigosas 
17 05 04  Solos e rochas não abrangidos em 17 05 03 
17 05 05*  Lamas de dragagem contendo substâncias perigosas 
17 05 06  Lamas de dragagem não abrangidas em 17 05 05 
17 05 07*  Balastros  de  linhas  de  caminho‐de‐ferro,  contendo  substâncias 
perigosas 
17 05 08  Balastros de linhas de caminho‐de‐ferro não abrangidos em 17 05 
07 
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Tabela 4 – Identificação e numeração dos resíduos de construção e demolição segundo a Lista Europeia de 
Resíduos (cont.) 
17  RESÍDUOS  DE  CONSTRUÇÃO  E  DE  DEMOLIÇÃO  (INCLUINDO  SOLOS  ESCAVADOS  DE  LOCAIS 
CONTAMINADOS) 
 
17 06 Materiais de isolamento e materiais de construção contendo amianto 
17 06 01*  Materiais de isolamento contendo amianto 
17 06 03*  Outros  materiais  de  isolamento  contendo  ou  constituídos  por 
substâncias perigosas 
17 06 04  Materiais de isolamento não abrangidos em 17 06 01 e 17 06 03 
17 06 05*  Materiais de construção contendo amianto 
17 08 Materiais de construção à base de gesso
17 08 01*  Materiais  de  construção  à  base  de  gesso  contaminados  com 
substâncias perigosas 
17 08 02  Materiais de construção à base de gesso não abrangidos em 17 08 
01 
17 09 Outros resíduos de construção e demolição
17 09 01*  Resíduos de construção e demolição contendo mercúrio 
17 09 02*  Resíduos de construção e demolição contendo PCB (por exemplo 
vedantes com PCB, revestimentos de piso à base de resinas com 
PCB,  envidraçados  vedados  contendo  PCB,  condensadores  com 
PCB) 
17 09 03*  Outros resíduos de construção e demolição (incluindo misturas de 
resíduos) contendo substâncias perigosas 
17 09 04  Misturas de resíduos de construção e demolição não abrangidas 
em 17 09 01, 17 09 02 e 17 09 03 
 
Em 2010,  cerca  de  73% dos RCD  foram  registados  no  Sistema  Eletrónico  de Registo  de 
Resíduos (SIRAPA), no capítulo 17 – Resíduos de construção e demolição (incluindo solos escavados 
de locais contaminados) – da LER eram classificados no subcapítulo 17 01, que inclui resíduos de 
betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos (Martins et al., 2012).  
Embora anualmente, as empresas seja obrigadas a ceder  todos as quantidades e outras 
informações sobre os resíduos produzidos no ano transato, a contabilização destes dados ainda não 
permite  uma  relação  direta  das  matérias  consumidas  quando  comparadas  com  os  resíduos 
produzidos,  principalmente  quando  se  tenta  encontrar  estudos  sobre  quantidades  de  RCD 
produzidos em Portugal.  
A tabela 5 faz menção a dados de RCD recolhidos ao longo de vários anos em Portugal. 
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Tabela 5 – Valores relativos à produção de RCD em Portugal (Amoêda, 2009). 
Produção de RCD (ton/ano)  Ano
3 200 000  1999 
7 691 000  2001 
6 400 000  2002 
4 000 000  2007 
4 555 000  2009 
 
Coelho  (2010)  elabora  um  estudo  sobre  a  gestão  de  RCD  em  Portugal  onde  refere  a 
percentagem da composição de resíduos percentuais em Portugal. Na tabela 6 estão indicados os 
maiores constituintes de RCD separados por constituinte. 
 
Tabela 6 – Composição dos RCD em Portugal (Coelho, 2010) 
Composição dos RCD  Percentagem do total (%) 
Betão, tijolos, alvenarias  73,6 
Plásticos  0,1 
Asfalto, betuminoso  13,5 
Madeira  3,2 
Metais  2,2 
Outros resíduos  7,4 
 
 
5.2. Análise e orientações para a gestão de RCD 
Os  impactes  ambientais  negativos  da  atividade  da  construção  civil,  caso  não  sejam 
acompanhados, monitorizados e sempre que possível reduzidos, podem tornar‐se bastante graves. 
Para  além  da  atividade  por  si  só,  tem  de  se  contabilizar  ainda  os  impactes  provenientes  do 
transporte  e  deposição  dos  RCD  produzidos.  Desde  a  contaminação  atmosférica  (devido  à 
libertação  de  gases  e  poeiras),  contaminação  de  recursos  hídricos  (tanto  superficiais  como 
subterrâneos) e as alterações no ordenamento do território (devido às compactações nos solos e 
as alterações na paisagem), são temas que devem ser tratadas com relevância. 
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Segundo  Veiga  &  Ruivo  (2004),  não  é  dada  tanta  importância  aos  RCD,  apesar  destes 
constituírem grandes volumes, porque são maioritariamente inertes, não gerando preocupações 
de  lixiviação,  propagação  de  matérias  tóxicas  ou  inconvenientes  de  putrefação  de  matérias 
orgânicas, como acontece no caso dos resíduos sólidos urbanos (RSU) (Mália, 2010). 
A Confederação Portuguesa da Construção e do Mobiliário (CPCI) assinou com o governo, 
em 2013, um “compromisso para a competitividade sustentável da construção e do imobiliário” 
onde assume claramente a necessidade de melhorar o uso eficiente dos recursos e desempenho 
ambiental, onde uma das áreas de intervenção era não só a promoção da prevenção, reutilização 
e reciclagem dos RCD, mas também a promoção do uso de materiais reciclados. 
Shen et al., (2010) refere que a construção sustentável realça a criação e gestão de uma 
construção num ambiente saudável, baseado em princípios ecológicos e eficiente de recursos e 
pretende  uma  parceria  entre  o  lado  económico,  social  e  ambiental  (as  dimensões  da 
sustentabilidade. 
Silva (2004) referia que o setor da construção civil devido ao forte desenvolvimento da 
urbanização foi um dos que mais sofreu com o desenvolvimento. Com a evolução veio também a 
produção massiva de RCD e com isso a dificuldade em geri‐los adequadamente.  
Segundo Mália (2010), os fatores mais significativos para a produção de resíduos consistem 
em alterações no projeto durante a fase de execução, inexperiência do projetista ou falta de dados 
para avaliar os métodos e a sequência de construção em fase de conceção. Quem está ligado ao 
setor  da  construção  sabe  que  os  projetistas  raramente  indicam  para  se  utilizar  os  materiais 
reciclados  quando  estão  a  elaborar  um  projeto  de  construção.  As  razões  para  isto,  segundo 
Schamne  &  Nagalli  (2016),  estão  associadas  ao  facto  de  existir  informação  insuficiente  sobre 
produtos  reciclados,  a  perceção  negativa  dos  produtos  pelos  clientes  e  custo  elevado  em 
comparação com materiais virgens.  
Além das questões do custo, todos os obstáculos identificados para o uso dos produtos são 
devido a informações insuficientes sobre a disponibilidade, durabilidade, qualidade e eficácia de 
produtos para projetos de construção. No entanto, ao  incorporar princípios de sustentabilidade 
desde o início dos seus projetos, a tomada de decisões subsequente dos proprietários e as práticas 
de execução seriam mais propensas a promover construção sustentável (Abidin, 2010).  
No caso de construção, Hosseini et al., (2015) aponta que, além do governo e a população, 
projetistas,  prestadores  de  serviços,  as  empresas  responsáveis  pela  recuperação de  resíduos,  a 
forma  como  a  demolição  e  a  desconstrução  são  efetuadas  também  têm  um  papel  chave  na 
implementação da logística inversa (Schamne & Nagalli, 2016). 
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A figura 6 apresenta como fases de construção e demolição da vida de um produto, com 
uma fase específica de conceção incluído em ambas as fases. Só considerando, desde a conceção, 
que  os  produtos  devem minimizar  o  seu  impacte  global  e  ser  reintegrados  no  ambiente,  será 
possível ter um sucesso total na otimização destas fases (Josa et al., 2005). 
 
 Figura 6 ‐ Fases do ciclo de vida genérico de um produto (adaptado de Josa et al., 2005) 
 
A desconstrução refere‐se a um processo de demolição sobre um edifício, ou em parte dele, 
desmantelando‐o seletivamente e removendo os materiais antes de a estrutura ser demolida, ou 
evitar a demolição única por completo, desmontando toda a estrutura na ordem inversa em que 
foi construída (Hagen, 2007).  
Uma das questões mais frequentemente colocada é se a demolição convencional é ou não 
efetivamente mais barata que a demolição seletiva ou a desconstrução.  
Claro que não é apenas a forma como se procede uma demolição que é relevante para a 
análise do caso; o tipo de edifício que se está a demolir, se existe uma predisposição inicial para a 
valorização dos RCD ou se por outro lado o destino final será o aterro também acrescentando custos 
ao problema são variáveis que têm de ser levadas em conta. Contudo, a demolição seletiva deve 
ser promovida e aplicada sempre que possível, visto que é uma necessidade absoluta se quisermos 
obter material com nível mínimo de contaminação e assim, agregar valor ao AR produzido para 
utilização em construção ( Silva et al., 2014). Lu & Yuan (2012) acrescentam ainda que uma melhor 
triagem no local também resulta em menos resíduos de construção destinados aos aterros.  
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Coelho & Brito, (2012) em diversos estudos que realizaram, concluíram que reciclagem, 
eliminação e custos de transporte são provavelmente mais elevados para demolição tradicional, as 
operações de desmantelamento serão provavelmente mais caras que a demolição convencional no 
local e, se devidamente planeado e executado, o custo total demolição seletiva é suscetível de ser 
inferior  ao  correspondente  custo  da  demolição  convencional.  No  entanto,  os mesmos  autores 
referem que ao ser possível vender a totalidade ou parte do agregado limpo, mesmo a um preço 
baixo, ou pelo menos reutilizá‐la naquela ou noutras obras, irá tornar vários projetos de demolição 
seletiva em projetos viáveis. 
O betão em si é responsável por 40% a 67% em peso dos RCD. Estes números explicam os 
esforços pelos quais os investigadores passam de forma a desenvolver a reciclagem de RCD resíduos 
de betão em particular. Hoje, 30 – 35% do RCD produzido na UE é recuperado (Schepper et al., 
2013). Quase 90% de todos os materiais resultantes da demolição de edifícios de habitação são 
constituídos por agregados inertes (pedra, betão e misturas de agregados cerâmicos), ou seja, não 
tóxicos e facilmente recicláveis (Coelho & Brito, 2012b). 
Contudo, pela forma como a maioria das demolições são executadas, dando primazia ao 
tempo (mais rápido implica menos custos) acaba por não existir uma correta triagem de todos os 
resíduos impedindo assim a sua valorização. Também Gan et al., (2015) fazem menção aos custos 
dizendo que fatores económicos têm normalmente maior prioridade para os proprietários quando 
novas normas ou  tecnologias  são  introduzidas no  setor da  construção.  Se esta  separação  fosse 
corretamente efetuada logo na fase da demolição, o produto final seria dividido em diversos grupos 
podendo ser cada uma deles valorizados de maneiras diferentes, mas em todo o caso, evitava‐se 
sempre a deposição em aterro. 
Os agregados reciclados constituem um dos produtos mais interessantes da valorização de 
RCD, podendo ser utilizados no setor que lhes deu origem. 
Segundo  Brito  (2006)  em  Estanqueiro  (2012),  a  sua  reciclagem  permite,  em  termos 
ambientais, rentabilizar o uso do solo e melhorar a qualidade do ambiente construído, reduzir os 
consumos energéticos e de água e reduzir o impacte do ciclo de vida dos materiais e resíduos. Em 
termos económicos, permite a recuperação de custos e o acesso a incentivos financeiros, a criação 
de emprego e inovação (Estanqueiro, 2012). Claro que para um negócio de reciclagem de RCD, tem 
de haver lucro, o que significa que tem de haver interessados no produto. 
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A Indústria Cimenteira é uma boa alternativa como destino final ao invés dos RCD serem 
colocados em aterro. Estes inertes provenientes do setor da construção podem ser incorporados 
como substitutos de agregados (calibrados) na produção de betão e pré‐fabricados (Govindan et 
al.,  2015).  O  betão  é  o material  de  construção mais  utilizado  nos  dias  de  hoje.  Estima‐se  que 
aproximadamente 25 biliões de toneladas de betão são globalmente produzidos cada ano, ou mais 
de 3,8 toneladas por pessoa por ano (Lynch, 2010). Em RCD, o betão é principalmente reciclado 
como agregados em aplicações de base ou sub‐base granulares, para construções de aterro e em 
obras de terraplenagem (Schepper et al., 2013). 
Durante um workshop realizado no âmbito da temática “Como atingir a meta de 70% de 
Valorização de RCD em 2020?” em 2015 nas instalações da APA, a APOGER – Associação Portuguesa 
dos Operadores  de Gestão  de  resíduos  e  Recicladores,  apresentou  algumas  tabelas  com dados 
relativos à reutilização de RCD. A tabela 7 é um exemplo relativo ao uso de RCD de betão. 
 
Tabela  7  –  Aplicações  e  produção  no  setor  da  construção,  quantidades  de  resíduos  geradas,  opções  de 
tratamento e as taxas de reutilização e reciclagem já alcançadas/potenciais, para betão, asfalto, 
tijolos/telhas/cerâmicas, madeira e gesso (fonte: EuropeanCommission,DGENV,2011) 
 
 
A tabela 8 compara os resultados da análise custo/ benefício do método atual e do método 
de reciclagem do betão.  
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Tabela 8 – Comparação do método atual com o método de reciclagem do betão 
Composição dos RCD  Método atual($1000/ano) 
Método  de  reciclagem  do 
betão ($1000/ano) 
Custo total  44,097.16  6,738.06 
Lucro total  20.30  37,654.61 
Lucro líquido  ‐44,076.84  +30,916.55 
 
Após observação direta  da  tabela  é  fácil  compreender  que o método de  reciclagem do 
betão é mais benéfico que o método atual.  
Não  há  duvida  que  o  agregado  produzido  pelo método  de  reciclagem do  betão  é mais 
económico a longo prazo que usar materiais novos (Tam, 2008). 
Contudo,  encontramo‐nos  novamente  perante  a  dificuldade  real  de  se  conseguir  uma 
produção linear e constante da matéria‐prima para este processo. 
Se  os  resíduos  da  construção  civil  ou  proveniente  de  outras  fontes  não  estão 
constantemente disponíveis ou se há alguma sazonalidade para a disponibilidade destas matérias‐
primas, pode existir uma limitação da capacidade máxima de produção do processo, levando a uma 
quebra drástica na produção (Tam, 2008). 
Também as atividades associadas à construção, conservação e reabilitação de pavimentos 
apresentam um grande potencial de geração e utilização de resíduos. A reciclagem destes materiais 
é  um  contributo  de  grande  importância  à  sustentabilidade  ambiental  das  infraestruturas  de 
transporte, tal como de toda a atividade de construção em geral (Martins et al., 2011). 
Seguindo as especificações do LNEC assim como os Cadernos de Encargo das empreitadas, 
por norma, os  valores de  incorporação de  fresado  rondam entre os 10% e os 15% do material 
fresado nas composições de massas. Este valor depende de vários fatores, nomeadamente do tipo 
de massa que se quer produzir. 
Há no entanto estudos que confirmam que mesmo incorporando 50% de material fresado 
no fabrico de novas misturas betuminosas, as massas possuem um desempenho idêntico a uma 
mistura betuminosa convencional  (Moura, 2015). Neste seguimento, encontra‐se na tabela 9 os 
dados evidenciados no workshop pela APOGER, 2015 relativo ao asfalto. 
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Tabela 9  ‐ Aplicações e produção  no  setor  da  construção,  quantidades  de  resíduos  geradas,  opções  de 
tratamento e as taxas de reutilização e reciclagem já alcançadas/potenciais, para betão, asfalto, 
tijolos/telhas/cerâmicas, madeira e gesso (fonte:EuropeanCommission,DGENV,2011). 
 
 
 
Outra das situações que são discutidas neste tema é o facto de os resíduos poderem terem 
frações  contaminadas, ou  seja, que os RCD não  sejam apenas  inertes mas que  contenham, em 
quantidades variáveis, resíduos contaminados. O uso do termo “contaminante” deve depender da 
aplicação  planeada  do  AR  que  o  contenha.  Por  exemplo,  se  o  agregado  fosse  composto 
principalmente  de  materiais  à  base  de  asfalto,  poderia  ser  denominado  como  pavimentação 
asfáltica  recuperada.  Isto  reforça  ainda  mais  a  noção  de  determinação  da  composição  e 
propriedades físicas do RCD transformado (Silva et al., 2014). 
Claro que todas as ideias de utilização carecem de experiências laboratoriais que possam 
testar a utilização dos resíduos em determinadas quantidades,  junto com diferentes materiais e 
tendo em conta as diversas variáveis, tais como quantidades, temperaturas, granulometria, entre 
outras. Lynch et al, (2010) afirma que há uma abundância de resíduos encontrados no ambiente 
que podem ser utilizados nas experiências, tais como diferentes tipos de metais e borracha.  
Para se implementar a logística inversa é necessário logo à partida possuir infraestruturas 
que consigam abarcar as diferentes fileiras que irão ser criadas. Desde logo, o local escolhido será 
de extrema importância uma vez que será o centro nefrálgico de toda a operação. 
Não só o local mas também as condicionantes diretas, tal como o espaço físico, os acessos 
à área, o transporte existente ou passível de existir, entre outros.  
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Com  estas  variáveis  torna‐se  fácil  de  entender  que  uma  das  grandes  dificuldades 
associadas à  implementação é o grau de  incerteza das quantidades que se  irá ter e o tempo da 
receção/distribuição. Principalmente quando estamos a falar de materiais tão volumosos como são 
os RCD. 
Outras variáveis que existem e que dificultam a correta gestão dos RCD são a própria 
localização das empreitadas que por serem geograficamente dispersas e eventualmente de curta 
duração, dificulta uma correta armazenagem e incentiva uma solução de deposição rápida (ao invés 
de ser uma solução estudada). Muitas vezes a origem mista dos RCD dificulta uma correta triagem 
‐  não  havendo  separação  na  origem,  juntamente  com  o  facto  de  não  existirem  fiscalizações 
periódicas, potenciando a deposição de RCD em locais clandestinos e o facto das soluções técnicas 
de  reutilização  e  reciclagem  de  alguns  RCD  implicarem  procedimentos  longos  e  com  custos 
associados o que leva a uma desmotivação por parte do empreiteiro. 
No  entanto,  a  ideia  de  conseguir  voltar  a  colocar  os  materiais  de  volta  na  cadeia  de 
abastecimento está a suscitar interesse de cada vez mais empresas, não só pelo avanço logístico 
mas também por consistir numa vantagem competitiva que se pode mostrar relevante perante os 
concorrentes. Contudo, e embora cada vez mais empresas estejam a ponderar a capacidade de 
retorno  para  a  cadeia  de  abastecimento  como  uma  capacidade  logística  importante,  a maioria 
destas  empresas  ainda  não  enfatiza  a  logística  inversa  como  uma  atividade  capaz  de  suscitar 
vantagens competitivas (Leite, 2003) em (Chaves & Alcântara, 2009). 
Na área da reutilização em obra, por exemplo, tornam‐se evidentes as várias dificuldades 
no que diz respeito à implementação da logística inversa. Desde logo a existência do preconceito 
em utilizar um material que já foi resíduo, e que por essa razão, os custos de remoção como de 
armazenamento podem  ser  superior  a  um material  novo.  Também o  facto  da  aplicação  destes 
materiais terem regras próprias (nomeadamente, em Portugal, o cumprimento das Especificações 
do LNEC) podem encarecer o custo deste quando comparado com materiais originais, devido não 
só ao custo dos ensaios laboratoriais mas também em relação ao tempo despendido. Embora não 
haja  um mercado  que  incentive  esta  implementação  de materiais  usados/reciclados,  o  cenário 
podia mudar significativamente se os próprios projetistas enquanto elaboram o projeto tivessem 
este tipo de atenção quando estão a enumerar os materiais a utilizar.  
Em Portugal, existem poucas estatísticas fiáveis para a produção de RCD (Bernardo et al., 
2016). Veiga & Ruivo (2004) referem mesmo que o setor dos RCD tem vindo a ser negligenciado ao 
longo dos últimos anos, pelo que não existem dados reais referentes aos quantitativos gerados.  
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Os  dados  existentes  referem‐se  apenas  a  estimativas,  baseadas  em  diferentes 
pressupostos, que indicam uma diversidade de resultados. 
Por exemplo, relativamente aos resíduos de construção e demolição, as últimas estatísticas 
disponíveis, datadas de 2009, mostram que apenas 34% (por peso) foram recuperados, havendo 
falta de informação disponível sobre os custos associados à sua gestão (DGAE, 2014). 
É  certo  que  estamos  perante  um  setor  de  atividade  com  métodos  e  rotinas  bastante 
tradicionais no entanto, tentou‐se demonstrar com este trabalho que existem várias razões para 
que a deposição em aterro deixe de ser uma prática comum. Primeiro porque há consequências 
negativas  dessa  operação  mas  também  porque  já  há  soluções  viáveis  e  até  lucrativas  para  o 
problema em mãos. 
A reutilização e a reciclagem trazem vantagens nos diversos âmbitos, não só porque evitam 
a deposição em aterro mas também porque reduzem a extração dos recursos naturais. No entanto, 
também  sabemos que  de um ponto de  vista  puramente  económico,  a  reciclagem de RCD  só  é 
atraente quando o produto reciclado é competitivo com os recursos naturais, em relação ao custo 
e à quantidade (Tam & Tam, 2006). Este fator poderá ter desempenhado um papel crucial nas taxas 
de reciclagem dos países nórdicos, uma vez que são regiões com escassez deste tipo de matérias‐
primas e a  reutilização depende grandemente da  forma  foi a demolição  (ou qualquer operação 
anterior) tenha sido executada já que os RCD têm de estar em excelentes condições. 
Com a  implementação de um sistema de  logística  inversa há vários aspetos diretos que 
sobressaem  de  imediato  sendo  um  deles,  a  redução  do  uso  de  matérias‐primas  novas  dando 
preferência ao material que for possível reutilizar de forma direta. Com esta opção, os custos de 
transporte e os custos de eliminação são amplamente reduzidos. E há ainda a vantagem de se estar 
a criar valor aos RCD (Paper & Rubio, 2014). Para além destes, o facto de se ter implementado este 
sistema, evidencia aos demais um comportamento ambiental e socialmente responsável, podendo 
ser  inclusivamente uma  fonte atrativa para novos  clientes. Acresce ainda o  facto de no quadro 
legislativo,  tal  como  vem  sido mencionado  no  trabalho,  ser  obrigatório  sempre  que  possível  a 
reutilização de RCD. 
No entanto, a construção civil pode ser um ambiente onde as  ideias antigas teimam em 
permanecer. Há que aceitar antes de tudo que os RCD são de facto um recurso valioso e que podem 
(e devem) ser reutilizados. Mas, para que esta ideia se torne credível, são necessários mais estudos, 
mais ensaios  laboratoriais acompanhados de campanhas  informativas que possam esclarecer as 
dúvidas  que  ainda  existem,  e  que  permitam  logo  na  fase  de  projeto  estes  materiais  serem 
contabilizados. 
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Da parte do governo, as leis terão de ser mais rígidas quanto à não deposição em aterro e 
mais flexíveis quanto à reutilização dos RCD. Não esqueçamos a necessidade de rentabilidade da 
reutilização  dos  RCD.  Terá  de  existir mais  financiamento  para  a  compra  de  equipamentos  que 
permitam alcançar os números por eles assumidos. Um dos passos dados para atingir o objetivo foi 
aprovar o PERSU ‐ Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos. 
O PERSU é o instrumento de planeamento de referência da política de gestão de resíduos 
urbanos  em  Portugal  Continental.  Assume‐se  como  um  processo  que  inclui  mecanismos  de 
acompanhamento e uma resposta dinâmica aos desafios do setor (Ministério do Ambiente, 2014). 
O PERSU 2020 (Ministério do Ambiente, 2014a) tem como visão a promoção da prevenção 
e  da  gestão  de  resíduos  integrada  no  ciclo  de  vida  dos  produtos,  centrada  numa  economia 
tendencialmente circular e que garanta uma maior eficiência na utilização dos recursos naturais. 
Procura  minimizar  o  perigo  e  as  quantidades  de  resíduos  urbanos  geradas  e  em  simultâneo 
maximizar o aproveitamento dos  resíduos  reintegrando‐os  como materiais  secundários no  ciclo 
produtivo.  Prevê  ainda  a  erradicação  da  deposição  direta  destes  resíduos  em  aterro  até  2030 
(Instituto Nacional de Estatística, 2016). 
 
5.3. Legislação, Taxas e Incentivos  
O primeiro decreto‐Lei promulgado em Portugal sobre a  temática dos resíduos  foi em 
1985, Decreto‐Lei nº 488/85 cria “bases de um sistema de registo obrigatório de resíduos e definir 
competências e responsabilidades no domínio da sua gestão” mas foi com o Decreto‐Lei nº 239/97, 
que se estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos e que se começa claramente à 
procura de responsabilidade sobre o tema.  
Na esperança de encorajar e promover o uso de AR, agências governamentais no mundo 
inteiro,  muitas  vezes  introduzem  imposições  e  legislação  nova  na  tentativa  de  superar  os 
obstáculos, com vários níveis de sucesso. A Diretiva n. º 2008/98/CE da União Europeia incentiva a 
reutilização e reciclagem de resíduos (Silva et al., 2014). 
Ao longos dos anos foi‐se acurando todo o processo da gestão de resíduos através de várias 
portarias e diversos decretos‐lei, até que em 2008, com a publicação da Diretiva 2008/98/EC há uma 
clara pretensão em tornar o assunto dos RCD um tema mais transparente e dentro do possível, mais 
acessível. Demarcando‐se do decreto‐lei  então  em  vigor, Decreto‐lei  178/2006  (Regime Geral  da 
Gestão de Resíduos) (DRE, 2006), vem o Decreto‐Lei nº 46/2008 ser um documento específico para 
o Regime de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição.  
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Este diploma estabelece o regime das operações de gestão de resíduos resultantes de obras 
ou demolições de edifícios, compreendendo a sua prevenção e reutilização e as suas operações de 
recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação (DRE, 2008). 
Com vista à  simplificação do processo, este diploma claramente predispõe a  criação de 
condições legais para a gestão eficaz dos RCD, para que seja a prevenção a etapa mais importante 
do processo. Com indicações de triagem ou outras formas de valorização, há a tentativa evidente 
de se reduzir a extração dos recursos naturais e evitar a deposição definitiva em aterros.  
Possibilita  ainda  duas  situações  de  extrema  importância  devido  não  só  à  burocracia 
(entenda‐se  tempo  despendido  e  taxas  a  aplicar)  envolvida mas  também  porque  é  um  franco 
incentivo à reutilização, a dispensa de licenciamento na utilização de solos não contaminados na 
própria  obra  ou  obra  similares, na  recuperação  ambiental  e  paisagística  de  pedreiras  ou  na 
cobertura de aterros destinados a resíduos, solos não contaminadas e ainda, o facto de não ser 
necessário licenciar as operações de gestão realizadas na própria obra.  
Esta  promoção  à  reciclagem  de  RCD  é  reforçada  com  a  publicação  do  Decreto‐Lei  n.º 
73/2011, que para além de alterar o regime geral da gestão de resíduos, transpõe para a legislação 
nacional, a Diretiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de Novembro, 
que  estabelece  metas  de  reciclagem  de  RCD  bastante  ambiciosas:  em  2020,  70  %  dos  RCD 
produzidos nos Estados Membros terão de ser encaminhados para reciclagem (APA, 2017b). 
É neste diploma, que  se prevê a obrigatoriedade de utilização desde que  tecnicamente 
exequível, de 5% de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados relativamente à 
quantidade total de matérias ‐primas usadas em obra (APA, 2016). 
Relativamente a esta matéria, a reutilização de RCD, e dado que ainda não existe legislação 
vigente  sobre o  tema, as Especificações do  LNEC  continuam a  ser o documento normativo que 
fornece  recomendações  e  estabelece  requisitos  mínimos  para  a  utilização  de  materiais 
provenientes  de  RCD,  de  agregados  reciclados  ou  para  o  fabrico  e  aplicação  de  misturas 
betuminosas.  
A tabela 10 faz engloba todas as especificações existentes até à data. 
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Tabela 10 – Especificações do LNEC 
Especificações do LNEC   
LNEC ‐ E471/2006  Guia para a utilização de agregados  reciclados grossos em betões de  ligantes hidráulicos 
LNEC ‐ E472/2006  Guia para a reciclagem de misturas betuminosas a quente em central 
LNEC ‐ E473/2006  Guia para a  reutilização de agregados  reciclados em camadas não  ligadas de pavimentos 
LNEC ‐ E474/2006  Guia  para  a  utilização  de  resíduos  de  construção  e  demolição  em  aterro  e camada de leito de infraestruturas de transporte 
LNEC ‐ E483/2016  Guia  para  a  utilização  de  agregados  reciclados  provenientes  de  misturas betuminosas recuperadas para camadas não ligadas de pavimentos rodoviários 
LNEC ‐ E484/2016  Guia para a utilização de materiais provenientes de resíduos de construção e demolição em caminhos rurais e florestais 
LNEC ‐ E485/2016  Guia para a utilização de materiais provenientes de resíduos de construção e demolição em preenchimento de valas 
 
Salienta‐se o facto que embora as primeiras quatro especificações terem data de 2006, só 
no final de 2016 foram elaborados novos documentos que de alguma maneira, pelo seu conteúdo 
e permissões, podem levar a um uso de RCD mais abrangente. E consequentemente leva a que um 
empreiteiro consiga reutilizar os RCD de mais formas e em novas situações, o que pode levar a uma 
maior predisposição para implementar a logística inversa. 
Tome‐se  como  exemplo  a  especificação  LNEC  ‐  E484/2016  Guia  para  a  utilização  de 
materiais provenientes de resíduos de construção e demolição em caminhos rurais e florestais. O 
documento fornece recomendações e estabelece requisitos mínimos para a utilização de materiais 
provenientes  de  RCD  em  caminhos  rurais  e  florestais,  incluindo  solos  e  rochas,  ainda  que 
provenham  de  obras  distintas  daquela  em  que  irão  ser  usados  (LNEC,  2016).  A  Especificação 
permite a utilização dos RCD, tendo em conta a classificação, propriedades e requisitos mínimos 
dos materiais, uma vez que a estrutura dos pavimentos nestes caminhos e a respetiva fundação 
podem ser simplificadas, optando‐se muitas vezes por pavimentos não revestidos.  
Como  caso  particular,  esta  Especificação  permite  ainda  que  as  entidades  privadas  que 
pretendam  construir  caminhos  rurais  e  florestais  fora  do  domínio  público,  poderão  faze‐lo 
utilizando,  em  todas  as  aplicações  referidas  no  documento  com  isenção  de  determinadas 
exigências.  Saliente‐se  contudo, que não podem ser utilizados RCD que  contenham alcatrão ou 
amianto. 
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Os serviços de gestão de resíduos urbanos caracterizam‐se em Portugal pela cobrança de 
tarifas muito baixas e díspares e que frequentemente se mostram insuficientes para assegurar a 
cobertura dos gastos efetivos com a sua prestação e em cenário de eficiência, sendo esta uma das 
fragilidades  mais  evidentes  da  política  nacional  de  gestão  de  resíduos  urbanos  (Ministério  do 
Ambiente, 2014). 
A Taxa de Gestão de Resíduos visa compensar os custos administrativos da deposição a 
efetuar, de forma a incentivar a redução da produção de resíduos, estimular o cumprimento dos 
objetivos nacionais em matéria de gestão de resíduos e melhorar o desempenho do setor. A TGR 
atualmente rege‐se por um princípio que procura desincentivar o aterro como solução final, ou 
seja,  o  seu  valor  aumenta  progressivamente  para  forçar  a  procura  de  outras  soluções  de 
tratamento.  
No caso específicos dos RCD inertes, o custo de deposição em aterro foi de 5,5€/ton em 
2015 com previsão que seja de 11,0€/ton em 2020 (APA, 2017b). No presente ano, o valor é de 
7,7€/ton (DRE, 2016b). 
De facto, embora os valores nominais da TGR tenham vindo a ser atualizados anualmente, 
é  agora  evidente  que  esta  taxa  não  originou  uma  alteração  substancial  relativamente  à menor 
deposição em aterro dos resíduos (DGAE, 2014). 
No entanto, se o objetivo for eliminar quase por completo a deposição em aterro, como 
consta  da  Proposta  do MEMO/14/450,  2014  “…proibição  da  deposição  em  aterro  de  resíduos 
recicláveis, a partir de 2025, como objetivo de alcançar a virtual eliminação de deposição em aterro 
de Resíduos  Sólidos Urbanos  em 2030”,  seria  relevante  aumentar  ainda mais  esta  taxa  (e  caso 
necessário reduzir este valor mais elevado a este tipo especifico de resíduo) (European Commission, 
2014). Na figura 7 é possível verificar a hierarquia da gestão de resíduos e de uma forma genérica 
as suas vantagens e custo. 
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Por  outras  palavras,  a  taxa  que  atualmente  é  praticada  em  Portugal  não  promove  a 
reciclagem de RCD, o que significa que é mais rentável para um detentor de RCD a sua deposição 
em aterro do que tentar a sua reciclagem. Estes baixos custos (quando comparados com o custo 
final da obra) de recolha,  transporte e deposição em aterro, não  incentiva a  redução durante a 
construção ou a possível reutilização/reciclagem dos RCD. 
Pereira (2002) sustenta que aproximadamente 76% do total de RCD produzido em Portugal 
tem como destino aterros, 11% é reutilizado, 4% incinerado restando apenas cerca de 9% que é 
efetivamente reciclado com a agravante que a qualidade dos RCD reciclados obtidos pelas atuais 
centrais é baixa, limitando as aplicações possíveis (Coelho & Brito, 2012a). 
Se  analisarmos  a  situação  de  outros  países,  verificamos  situações  completamente 
diferentes. A Dinamarca é um caso de sucesso no que se refere à gestão de RCD, sendo a reciclagem 
a principal prática na gestão dos RCD. O imposto sobre a produção de resíduos na Dinamarca tem 
sido muito eficaz, tendo taxas de reciclagem na ordem dos 92% desde 1990. O objetivo de atingir 
uma taxa de reciclagem de 90% em 2004 foi alcançado em 1997 e manteve‐se nesse nível desde 
então (Waste Centre Denmark, 2010). Essa elevada taxa de reciclagem deve‐se a dois importantes 
fatores:  o  elevado  imposto  a  que  estão  sujeitos  os  resíduos  que  não  são  reciclados  e  a 
obrigatoriedade de separação dos resíduos na origem (Mália et al., 2011). 
Figura 7 ‐ Hierarquia da Gestão de Resíduos Fonte: Adaptado de (Caixinhas, 2006) em 
(P. Silva, 2008) 
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Estima‐se também, que, aproximadamente, 200 milhões de toneladas de resíduos de betão 
são atualmente produzidos  anualmente na China. Na União Europeia,  cerca de 850 milhões de 
toneladas  de  RCD  são  produzidas  anualmente.  Isso  representa  um  total  de  31%  dos  resíduos 
gerados na UE, 60 milhões nos Estados Unidos e 12 milhões somente no Japão (Brasileiro & Matos, 
2015). 
A  Holanda  é  um  dos  países  da  UE  que  apresenta  um  sistema  de  gestão  de  RCD mais 
avançado. O uso de materiais reciclados é promovido não só pelo Estado mas também pela própria 
indústria da construção. Em 1990, foi traçada a meta de 90% de reciclagem até 2000, tendo esta 
sido atingida em 1999  (Ministry of Housing,  2001). A partir  de  1993 o  governo  iniciou diversas 
iniciativas de modo a incutir o hábito da reciclagem dos RCD. Três das iniciativas mais relevantes 
que levaram àquele resultado foram a obrigatoriedade de separarem tudo na origem, a elevada 
taxa de deposição em aterro e ainda o facto de terem criado um mercado atrativo para o uso de 
produtos reciclados. Para além destas iniciativas, promove‐se os produtos com maior durabilidade, 
o desenvolvimento de elementos construtivos facilmente desmontáveis e a melhoria de qualidade 
dos materiais de construção produzidos a partir de RCD (Mália, 2010). 
Na Bélgica estima‐se que se produza 80 milhões de toneladas de RCD por ano. No ano de 
2000 a  taxa de  reciclagem era aproximadamente de 45% e atualmente está numa taxa de 90% 
(Hendriks & Pietersen, 2000).  
A maioria dos agregados reciclados é utilizada na construção de estradas (nomeadamente 
nas  misturas  betuminosas)  e  na  produção  de  betão,  substituindo  os  inertes  naturais,  e  foi 
desenvolvido  um  esquema  de  certificação  voluntária  para  agregados  reciclados,  baseada  em 
especificações técnicas estabelecidas pelas autoridades (Brasileiro & Matos, 2015). 
Segundo os autores, Hendriks & Pietersen  (2000), a  reciclagem dos RCD desenvolveu‐se 
devido à política de gestão de resíduos adotado pelos países, que se baseava essencialmente na 
economia/taxa de deposição em aterro) e na legislação criada (separação seletiva, reutilização e 
reciclagem). 
A tabela 11 faz um resumo das taxas de reciclagem de diversos países europeus. 
 
 
 
 
 
 
GESTÃO DA LOGÍSTICA INVERSA NA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS  CAPÍTULO 5
 
50 
 
Tabela 11 – Taxas de reciclagem de RCD de alguns países europeus (Sonigo et al, 2010) 
Países Europeus  Taxas de Reciclagem  
Dinamarca, Estónia, Alemanha, Irlanda e Holanda  >90% 
Áustria, Bélgica, França, Reino Unido e Lituânia  60%‐70% 
Letónia, Luxemburgo e Eslovénia  40%‐60% 
Portugal,  Espanha,  Grécia,  Polónia,  Finlândia,  Hungria,  Chipre,  e 
República Checa  <40% 
Média europeia  47% 
 
 
A realidade de Portugal na reciclagem ainda está muito aquém da Comunidade Europeia, 
que estabelece que, no ano de 2020, pelo menos 70% do RCD deve ser reutilizado/reciclado (Coelho 
& Brito, 2013a). Também a DGAE (2014) estima que taxa de recuperação não atinga a meta de 70% 
até 2020. 
Há várias razões para que países tenham taxas de sucesso tão elevadas no que se refere à 
reciclagem. Uma delas passa pela separação obrigatória de  todos os  resíduos,  incluindo os RCD 
produzidos em obra, quer sejam para reutilizar ou entregar diretamente a um operador licenciado 
para  posterior  reciclagem.  Tal  como  refere  Ibrahim  (2016),  a  eficiência  dos  programas  de 
reciclagem pode ser reforçada aumentando a triagem dos tipos de resíduos no local, especialmente 
porque alguns materiais já têm altos níveis de reciclagem (≥70%) em todos os tipos de construção. 
Outra razão muito proeminente passa pela taxação dos recursos naturais, ou seja, uma taxa 
por cada tonelada de inertes que se explore promovendo assim o uso de materiais provenientes de 
demolições ao invés de materiais novos. A taxa de extração no Reino Unido, que atualmente é de 
£2,00/ton, entrou em vigor a 1 de abril de 2014 e aplicou‐se às empresas que extraem materiais 
naturais (Silva et al., 2017). 
A par disto, existem incentivos financeiros para a compra de equipamento que incentive 
esta mesma reutilização/reciclagem.  
Para  além  da  ideia  que  a  taxa  de  deposição  em  aterro  ter  de  ser  muito  elevada  para 
diminuir  a  viabilidade de  ser uma  solução,  há  ainda quem defenda que uma das  alternativas  à 
taxação de deposição de RCD em aterro passa pela  interdição da deposição  em aterro de RCD 
recicláveis (Mália et al., 2011).  
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E ainda no campo económico, uma redução dos impostos sobre produtos de construção, 
com conteúdo reciclado seria igualmente um estímulo positivo (Coelho & Brito, 2012a). 
Por exemplo, o governo pode impor um subsídio para produtos de construção reciclados, 
crédito fiscal para as empresas de construção que utilizem produtos reciclados, maior taxa fiscal 
para as empresas de construção que usem produtos novos para incentivar a redução, a reutilização 
e reciclagem dos resíduos e também para melhorar a gestão de resíduos (Ara et al., 2006). 
A Comissão Europeia considera os RCD como um fluxo de resíduos prioritários devido às 
grandes quantidades geradas. Os  restos das  construções normalmente  representam 10‐20% do 
peso  total dos materiais entregues para uma construção enquanto os  resíduos provenientes de 
uma demolição são 10‐20 vezes por peso tanto quanto resíduos gerados a partir da construção de 
novos edifícios (Ulubeyli et al., 2017). 
As propriedades dos materiais minerais de construção reciclados e o estabelecimento de 
normas de qualidade é de primordial importância juntamente com os projetos de demonstração 
pública  com  a  utilização  desses  materiais  em  quantidades  massivas.  A  este  respeito,  uma 
especificação  padrão  e  a  legislação  apropriada  devem  existir  para  incentivar  a  utilização  de 
materiais reciclados para aplicações não‐estruturais e estruturais. Além disso, os governos devem 
incentivar  o  uso  de materiais  reciclados  para  os  seus  projetos,  para  poderem  encorajar  a  sua 
utilização para a indústria. Nos EUA, muitos contratos de estradas federais e estaduais especificam 
o uso de materiais reciclados na construção da estrada (Ulubeyli et al., 2017) e no Brasil, o uso do 
agregado reciclado em obras e serviços de pavimentação é obrigatório (Sales & Souza, 2009). 
De acordo com um estudo realizado por Schamne & Nagalli (2016), a logística inversa só 
será  viável  quando  o  custo  de  eliminação  se  tornar  muito  competitivo  e  quando  as  normas 
incentivarem ao uso materiais recuperados em edifícios novos, acabando assim com as dúvidas e 
receios de projetistas e empreiteiros.  
 
5.4. O Futuro 
Existem muitos motivos para a implementação do processo de logística inversa, tal como 
foi descrito anteriormente, alguns são económicos e outros ambientais. 
Com a contínua pressão para reduzir os custos operacionais e ao mesmo tempo incorrer 
em custos adicionais provocados por restrições ambientais, as empresas devem estar preocupadas 
com os custos do retorno material associado com os produtos que entregam (Alshamrani et al., 
2007).  
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Glass  (2012)  propõe  um  mecanismo  de  relatórios  de  sustentabilidade  para  que  uma 
empresa de construção possa tornar as suas estratégias, ações e conquistas mais transparentes, 
para aumentar o desempenho na comunicação, para ganhar reputação pelo seu comportamento 
responsável e ganhar uma vantagem competitiva.  
Contudo  e  referindo  novamente  a  extrema  importância  do  governo  no  processo  de 
aceitação  e  introdução  de  agregados  reciclados  nas  empreitadas,  há  medidas  que  podem  ser 
tomadas.  A  DGAE  (2014),  enumera  algumas no  seu  Artigo  de  Recomendações  Sobre  Políticas 
Públicas  e  Instrumentos  de  Apoio  à  Gestão  Inovadora  de  Resíduos,  tais  como:  i)  estabelecer 
ecotaxas  à  extração  de  matérias  naturais  sempre  que  o  uso  de  matérias  recicladas  seja  uma 
alternativa; ii) publicação e divulgação da performance associada a materiais reciclados, incluindo 
o  objeto  da  certificação;  iii)  promoção  de  compras  no  setor  público  com  critérios  de 
sustentabilidade  tais  que  previnam  a  produção  de  resíduos  e  encorajem  a  reutilização  e 
incorporação  de  materiais  reciclados  nos  produtos  finais;  iv)  paralelamente  desenvolver  um 
sistema harmonizado de classificação para produtos e serviços (incluindo a cadeia de valor da fileira 
habitat) e disponibilizar aos compradores públicos essa informação (nomeadamente através de um 
catálogo  de  produtos)  que  os  habilite  a  optar  por  aquisições  mais  sustentáveis,  tanto  sob  a 
perspetiva da inovação, como ecológica.  
Ao mesmo tempo, e em consonância com o descrito em cima, a APA (2015) no documento 
Políticas de Ambiente e Desenvolvimento Sustentável ‐ Orientações Comunitárias e Nacionais, vem 
fazer menção entre outos dados que um dos objetivos é aumentar a incorporação de resíduos na 
economia ‐ 68% em 2020 e 87% em 2030. 
No mesmo documento, há também referência à Inovação e Desenvolvimento como etapa 
para estimular o crescimento de forma a poder criar emprego e consequentemente bem‐estar aos 
cidadãos e de garantir que a qualidade desse crescimento conduza a um futuro sustentável. Uma 
das metas do programa Estratégia Europa 2020 era aumentar para 3% do PIB o investimento da UE 
no I&D (APA, 2015). No caso de Portugal, nas prioridades para as intervenções a financiar está o 
incentivo  à  transferência  de  conhecimentos  de  I&D  entre  os  setores  académico  e  empresarial, 
reforçando os sistemas de investigação e inovação nas empresas e desenvolvendo um ambiente 
empresarial favorável à inovação (APA, 2015). 
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Neste âmbito, considera‐se fundamental o papel da administração central e regional no 
reforço e dinamização de atividades de investigação e desenvolvimento tecnológico (I&DT) e de 
inovação, por exemplo, através da realização de concursos financiados com base em verbas da Taxa 
de Gestão de Resíduos ou inscritas em outros mecanismos de incentivo (Ministério do Ambiente, 
2014). 
É  importante  não  esquecer  o  facto  de  todo  este  mecanismo  gerar  criação  de  novos 
empregos  e  oportunidade  de  negócio,  tanto  no  fabrico  de  produtos  inovadores  como  no 
desenvolvimento de novos serviços.  
Alguns dos projetos de I&D na área em questão são da responsabilidade da APA implementar, 
nomeadamente (Ministério do Ambiente, 2014):  
 Otimização das centrais de valorização orgânica e utilização de composto no solo  
 Otimização da produção de combustíveis derivados de resíduos  
 Otimização da triagem e recuperação de materiais para reciclagem  
 Otimização dos sistemas de recolha e transporte de resíduos  
 Otimização  de  ferramentas  de  gestão  para  o  setor  (gestão  de  informação,  reporte  de 
contas)  
 
Assim, o desenvolvimento industrial deve ser realizado não descuidando o agravamento 
global  do  meio  ambiente.  Com  as  pressões  para  aumento  de  sustentabilidade  ambiental,  as 
indústrias precisam adotar estratégias para reduzir o impacte ambiental e melhorar os produtos, 
serviços e desempenho ambiental (Zhu et al., 2005). 
O  estudo  de  Bouzon  et  al  (2015)  conclui  que  a  logística  inversa  é  de  responsabilidade 
conjunta  dos  produtores  e  dos  consumidores  para minimizar  a  geração  de  resíduos  através  da 
reutilização, reprocessamento, reciclagem e eliminação adequada de resíduos indesejados a fim de 
contribuir para a sustentabilidade (Schamne & Nagalli, 2016).  
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CAPÍTULO 6 ‐ CONCLUSÃO 
É certo, que existe muita informação que não se conhece relativamente aos resíduos de 
construção e demolição e tal como referiram Chaves & Alcântara, (2009), a carência de estudos 
sobre  este  tema  dificulta  a  visualização  das  vantagens  inerentes  ao  uso  da  logística  inversa  e 
compromete a sua ineficiência  
O facto de o principal decreto‐lei sobre o tema ser apenas de 2008, indica desde logo, que 
o  interesse neste campo começou apenas há uma década,  razão pela qual,  talvez ainda não  se 
tenha dados relevantes para estudos e soluções, incentivos ou repressões, ou simplesmente para 
quantificar  corretamente  os  RCD  em Portugal.  Sem estes  dados,  torna‐se mais  difícil  conseguir 
planear uma obra e saber desde logo e com alguma exatidão, quais os benefícios da implementação 
da logística inversa.  
No fundo, para que a logística inversa se torne um sistema altamente rentável é necessário 
primeiramente  tornar  a  utilização  dos  RCD  uma  prática  comum.  Quando  esse  passo  for  dado, 
tornam‐se  evidentes  os  benefícios  de  implementar  o  sistema  na  empresa  (Schamne & Nagalli, 
2016). Se a legislação fosse completamente cumprida e os valores para incorporação de RCD no 
projeto  de  obra  fossem  obrigatórios,  o  mercado  de  RCD  seria  então  uma  ideia  que  podia 
desenvolver‐se e mudar radicalmente a perceção da logística inversa.  
Com o número de especificações publicadas pelo LNEC a aumentarem para sete, é possível 
que a partir de agora seja mais fácil, rápido e mais compensatório a reutilização destes resíduos e 
que promova assim uma maior adesão por parte dos construtores. 
Há um mercado de reutilização para AR proveniente de RCD para o paisagismo, construção 
de estradas (camadas de sub‐base e base e pavimentos betuminosos), argamassas de cimento e 
betão (Silva et al., 2014) mas cabe ao governo promover campanhas temáticas de sensibilização 
das  empresas  (independentemente  da  sua  dimensão)  e  das  associações  empresariais  sobre  os 
benefícios da sua contribuição para a prevenção de resíduos urbanos em Portugal (Ministério do 
Ambiente, 2014). 
Não  significa  que  a  implementação  não  seja  possível  no  imediato,  apenas  se  pretende 
anotar que com mais estudos, mais normas e documentos orientadores técnicos e legais sobre a 
aplicação de RCD em obra e a  implementação da logística  inversa, seria mais atrativo para mais 
empresas.  
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